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Hospital Central do Exercito 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90034/2025 

Processo Administrativo n° 64574.021312/2025-00 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Hospital Central do 
Exercito , por meio do(a) Seção de Planejamento e Integração da Contratação , 
sediado(a) Rua Francisco Manuel, 126, HCE, bairro Benfica, na cidade de Rio de 
Janeiro/RJ , CEP 20911-270, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de materiais de consumo para a Clínica 
de Terapia Ocupacional e Clínica de Oftalmologia do Hospital Central do Exército, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.7.4. e 3.7.5. poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4. e 3.7.5. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO  
4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.  
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 

5.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
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5.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de 
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização 
ou de previdência complementar; 

5.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 

5.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
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5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado 
pelo fornecedor no sistema. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do expresso em Reais (R$) 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será 
a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, 
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comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 
Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 



10 
 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos) 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

7.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada. 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

7.20.2. empresas brasileiras; 

7.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
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7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 8. DA FASE DE JULGAMENTO  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
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8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 
houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.5.1. contiver vícios insanáveis; 

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

8.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

8.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado. 

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.10.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade; 

8.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 
mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
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8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor 
ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.14. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei . 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1., poderá 
ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a 
apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) 
horas , para: 

9.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; 

9.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
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9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

  

10. DO TERMO DE CONTRATO  
10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração 
poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2. e 10.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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10.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 
originalmente registrado. 
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro:. 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
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13. DOS RECURSOS  
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico licitacaohospitalcentral@gmail.com 

  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
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14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 
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14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0.5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 
14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
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a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: licitacaohospitalcentral@gmail.com 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
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16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico ................ 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

16.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

16.11.4. ANEXO IV – Modelo de Recibo de Entrega 

16.11.5. ANEXO V – Termo de Avaliação de Amostra 

16.11.6. ANEXO VI -  Minuta de Comodato 

16.11.7. ANEXO VI -  Minuta de Contrato de Consignação 

 

 

ELABORADO POR:  

 

Carla da Conceição Yamamoto – 2° Ten 

Adjunto da Seção de Planejamento e Integração da Contratação 

 

 

 



27 
 

 

CONFERIDO POR: 

 

Jose Railton Thomaz do Nascimento- Cel R1 

hefe da Seção de Planejamento e Integração da Contratação 

 

 

 

APROVADO POR: 

 

Luciano Luiz Goulart Silva Dias - Cel  

Chefe da Divisão de Obtenção e Ordenador de Despesas da Área Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
AGU - Advocacia Geral da União / CGU - Consultoria-Geral da União / Câmara Nacional de Modelos de 
Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: ABR/2025 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Código de Identificação Ger@AGU: 0da1021749487380234 



UASG 160322 Estudo Técnico Preliminar 140/2025

1 de 25

Estudo Técnico Preliminar 140/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64574.010018/2025-64

2. Descrição da necessidade

     Conforme os materiais mencionados abaixo, o  do Depósito de Material Cirúrgico (DMC) Hospital Central do Exército
 é responsável pelas atividades de  de insumos destinados ao uso(HCE) aquisição, recebimento, armazenamento e distribuição

médico e cirúrgico, com o objetivo de atender às diversas demandas desta . EssesOrganização Militar de Saúde (OMS)
insumos são essenciais para o adequado funcionamento das várias unidades e serviços hospitalares, sendo distribuídos de maneira
eficiente para garantir o pleno atendimento às necessidades dos pacientes.

       Portanto, a  necessários ao  poderá ocasionar sériosnão aquisição ou a interrupção no fornecimento dos insumos DMC
prejuízos ao bom andamento de todas as atividades e serviços prestados pelas clínicas e setores do hospital que dependem desses
materiais. Tal situação poderia resultar na ,não realização ou interrupção de procedimentos e tratamentos médicos
comprometendo gravemente a , o que afetaria diretamente a saúde dos pacientes e a capacidade dequalidade do atendimento
operação do hospital como um todo. Em consequência, o adequado atendimento às necessidades de insumos para o DMC é
essencial para a continuidade dos serviços de saúde oferecidos pela instituição.

      O presente estudo refere-se à aquisição de  por meio de Pregão MATERIAIS OPME PARA CLÍNICA DA DOR 01 
eletrônico, tendo em vista se tratar de comum considerando a definição disposta no Art. 6º Inc. XLI que dispõe que talBem 
modalidade é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto.

        O DMC  reforça a imprescindibilidade da contratação, destacando o impacto positivo que a aquisição dos OPME e
materiais de consumo terá na capacidade de atendimento do HCE e na qualidade dos serviços prestados à comunidade militar.
A ininterrupção dos serviços prestados e a garantia de recursos adequados contribuem para a valorização dos profissionais de
saúde e para o fortalecimento da imagem não só do HCE, bem como da instituição como um todo.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DEPÓSITO DE MATERIAL CIRÚRGICO PRISCILA DA SILVA COTA BARREIRA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

   Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satisfação, tais como:

Insumos devem ser entregues com validade de no mínimo 50% do total da validade de fábrica.

Para os insumos deverão no ato da entrega, estar acompanhados do laudo de análise, para fins de cumprimento de
exigências da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Em caso de proibição e/ou suspensão na fabricação, recolhimento de lotes pela ANVISA ou qualquer outro fato
comprovado que prejudique a qualidade e segurança dos insumos , a contratada se responsabilizará pela troca dos itens
bem como deverá manter um suporte técnico para orientação em caso de alterações físico-químicas e/ ou efeitos adversos
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relacionados aos produtos. No caso de impossibilidade de troca do produto a contratada deverá recolher o valor referente
ao material recolhido por força de proibição ou suspensão da ANVISA por GRU (Guia de Recolhimento a União) no
prazo máximo de 30 dias da retirada produto ou notificação da contratada para retirada do produto proibido ou suspenso.

A contratada deverá ser responsável pela verificação com relação as capacidades da embalagem e seus múltiplos a fim de
evitar o fracionamento bem como o preço dos itens que sofrerem deflação ou redução pelo governo, devendo entrar em
contato imediato com o Setor de Licitações desta OMS, com o objetivo de dirimir as dúvidas e equacionar as pendências
ou não conformidades, evitando assim atrasos no processo de liquidação das notas fiscais. Devendo ser respeitada as
normas para embalagem, envase e fracionamento de cada produto.

A contratada é responsável pelo transporte adequado dos insumos, respeitando as orientações de armazenamento e
transporte peculiares de cada item devendo, portanto se certificar de que os itens chegarão íntegros e mantendo
preservadas as suas qualidades e segurança durante todo o transporte, e que poderá ser realizado por terceiros sem ônus
para esta OMS por meio de empresas especializadas para esta finalidade. Não podendo ser realizado via correios uma
vez que esta modalidade de entrega não garante as condições de acondicionamento dos medicamentos e podem gerar
custos a esta OMS no que tange a possíveis devoluções.

No ato de recebimento dos insumos por este Depósito, é de responsabilidade da contratada realizar a entrega
acompanhada da Nota Fiscal, Nota de Empenho e qualquer outro documento pertinente ao produto.

O material deverá ser entregue no DMC do HCE das 07:00 às 12:00 h em dias úteis.

O material deverá ser entregue com no mínimo 50% da data de validade total recomendada pelo fabricante .

A Nota fiscal deverá conter: número da nota de empenho, descrição do produto, quantidade, lote, validade, apresentação
e valor unitário conforme descrito no empenho bem como a natureza da operação como nota de vendas e CNPJ de
acordo com a Nota de Empenho. Não serão aceitas notas fiscais que contenham apenas nome comercial ou marca, tendo
a obrigatoriedade de constar a descrição dos princípios ativos ou substâncias conforme prevê o edital.

Há necessidade de manutenção de telefones, endereços e correios eletrônicos atualizados, mesmo em tempos de crises ou
pandemias.

Quando o produto contratado não estiver disponível para entrega dentro do prazo legal de 15 corridos dias após o
recebimento do empenho, caberá a contratada comunicar a contratante para que a mesma possa viabilizar uma possível
alternativa de substituição e controle de estoque.

Caso haja alguma inconsistência entre a descrição do produto entregue com o descritivo do empenho caberá a contratada
remeter a proposta ofertada no Comprasnet ,da ata de homologação e do empenho no ato da entrega.

A contratação também requer que a contratada exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e orientado no
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União.

Em considerando o objeto do presente estudo técnico, tal aquisição está consoante as determinações e diretrizes do Plano
Diretor do Logística Sustentável do HCE, anexo ao presente estudo.

O presente processo deverá seguir a orientação das Normas sobre aquisição, controle, utilização, recebimento e auditoria
de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) no âmbito do Exército Brasileiro 1ª Edição, 2024, ainda em estudo e
que serão implementadas no ano de 2025 conforme abaixo discriminadas:

a) Referências básicas para estas Normas:

I - Lei nº 14.133/2021) - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

II - Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. (Pregão Eletrônico).

III - Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 185, de 22 de outubro de 2001, que aprova o Regulamento Técnico
que consta no anexo desta Resolução, que trata do registro, alteração, revalidação e cancelamento do registro de
produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e demais regulamentos sanitários aplicáveis.

IV - Resolução CFM nº2318, de 11 DE AGOSTO DE 2022. Disciplina a prescrição de materiais implantáveis, órteses e
próteses, determina arbitragem de especialista quando houver conflito e estabelece normas para a utilização de
materiais de implante.
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V - RESOLUÇÃO CFO-118, de 11 de maio de 2012. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela
Resolução CFO-42/2003 e aprova outro em substituição

VI - Resolução Normativa - RN Nº 465 de 24 de fevereiro de 2021. Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde que estabelece a cobertura assistencial obrigatória a ser garantida nos planos privados de assistência à saúde
contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e naqueles adaptados conforme previsto no artigo 35 da Lei n.º 9.656, de 3
de junho de 1998; fixa as diretrizes de atenção à saúde; e revoga a Resolução Normativa – RN nº 428, de 7 de
novembro de 2017, a Resolução Normativa – RN n.º 453, de 12 de março de 2020, a Resolução Normativa – RN n.º
457, de 28 de maio de 2020 e a RN n.º 460, de 13 de agosto de 2020. 

VII - Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 305, de 24 de setembro de 2019. Dispõe sobre requisitos para
fabricação, comercialização, importação e exposição ao uso de dispositivos médicos personalizados.

VIII - Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 687, de 13 de maio de 2022. Dispõe sobre os critérios para a
concessão ou renovação da Certificação de Boas Práticas de Fabricação de Dispositivos Médicos

IX - Portaria- DGP/C Ex nº 508, de 12 de novembro de 2024. Aprova as Instruções Reguladoras para o Sistema de
Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do Exército, seus Dependentes e Pensionistas Militares (EB30-IR-20.038),
1ª Edição, 2024.

X - Manual de boas práticas de gestão das Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) [recurso eletrônico].
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Especializada e Temática – Brasília:
Ministério da Saúde, 2016.

Todos constantes em anexo presente a este estudo.

b) conceituações:

I - órtese: peça ou aparelho de correção ou complementação de membros ou órgãos do corpo. Também definida como qualquer
material permanente ou transitório que auxilie as funções de um membro, órgão ou tecido, sendo não ligados ao ato cirúrgico os
materiais cuja colocação ou remoção não requeiram a realização de ato cirúrgico (Resolução Normativa da ANS nº 387, de 28 de
outubro de 2015).

II - prótese: peça ou aparelho de substituição dos membros ou órgãos do corpo. Compreende qualquer material permanente ou
transitório que substitua total ou parcialmente um membro, órgão ou tecido (Resolução Normativa da ANS nº 387, de 28 de
outubro de 2015).

III- materiais Especiais (ME): quaisquer materiais ou dispositivos de uso individual que auxiliam em procedimento diagnóstico
ou terapêutico e que não se enquadram nas especificações de órteses ou próteses, implantáveis ou não, podendo ou não sofrer
reprocessamento, conforme regras determinadas pela Anvisa.

IV - material de consumo: todo material que, em razão de sua utilização, perde normalmente sua identidade ou característica
física ou tem sua utilização limitada em dois anos de validade.

V - material permanente: todos os bens ou materiais que, em razão de sua utilização, não perdem sua identidade física ou
característica, mesmo quando incorporados a outros bens, tendo durabilidade superior a dois anos.

VI - implante: dispositivo implantado cirurgicamente no corpo, total ou parcialmente, temporária ou permanentemente. Qualquer
produto médico projetado para ser totalmente introduzido no corpo humano ou para substituir uma superfície epitelial ou ocular,
por meio de intervenção cirúrgica, e destinado a permanecer no local após a intervenção. Também é considerado um produto
médico implantável qualquer produto médico destinado a ser parcialmente introduzido no corpo humano através de intervenção
cirúrgica e permanecer após esta intervenção por longo prazo (RDC no 185/2001-Anvisa).

VII - consignação: é uma forma de contrato na qual os fornecedores de OPME deixam os produtos disponíveis para as
instituições de saúde, e o pagamento só ocorre quando há o uso efetivo desses materiais. Essa alterativa é comumente utilizada
para garantir a pronta disponibilidade dos materiais sem a necessidade de compra pelo contratante.

VIII - registro sanitário: é um documento que formaliza o controle sanitário de um estabelecimento ou de um produto e é emitido
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O registro sanitário da ANVISA é obrigatório para que as Órteses,
Próteses e Materiais Especiais (OPMEs) sejam utilizadas.

IX- boas práticas de fabricação (BPF): conjunto de normas e procedimentos estabelecidos para garantir que os dispositivos
médicos, incluindo OPME, sejam fabricados e controlados de maneira consistente, garantindo sua segurança, eficácia e
conformidade com padrões regulatórios.
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X - rastreabilidade: é a capacidade de traçar o histórico, a aplicação ou a localização de um item por meio de informações
previamente registradas. Essa  capacidade envolve o rastreamento de OPME desde o momento de sua aquisição, passando pelo
armazenamento, até a sua utilização no paciente.

XI - etiqueta de rastreabilidade: é o documento que possui dados como o número do registro, códigos, descrição do modelo, lote,
razão social do fabricante e/ou importador. O regulamento vigente define que é obrigatório o fornecimento de no mínimo três
etiquetas de rastreabilidade, as quais devem ser fixadas no prontuário clínico do paciente, na documentação fiscal que gera
cobrança pelo serviço de saúde e no documento que deve ser entregue ao paciente.

XII - controle de estoque de OPME: é a função de monitorar a quantidade e a validade dos OPME. É uma etapa fundamental na
gestão desses materiais, que envolve toda a cadeia desde a aquisição até o uso desses insumos.

XIII – licitação de OPME: o processo público pelo qual as instituições de saúde adquirem OPME, seguindo normas de
transparência e competitividade, para garantir a melhor relação custo-benefício. As principais modalidades incluem o pregão
eletrônico e o registro de preço.

XIV - pregão eletrônico:  é uma modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados,
Municípios e Distrito Federal, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais no mercado.

XV - sistema de registro de preços (SRP): é um conjunto de procedimentos que permite o registro de preços de bens e serviços
para contratações futuras.  O SRP é um instrumento que agiliza e otimiza as contratações públicas, pois permite que os
compradores públicos obtenham preços de fornecedores qualificados sem a necessidade de realizar licitações individuais.

XVI - termo de referência (TR): é o documento que expressa as informações diversas levantadas em torno de um dado objeto ou
serviço e que servirá de fonte para guiar a aquisição ou a contratação desse objeto ou serviço. Esse documento especifica as
características técnicas dos OPME a serem adquiridos, além de prever cláusulas que garantam o cumprimento das exigências de
qualidade e segurança. O TR deve ser elaborado por profissionais especialistas e serve como base para o processo licitatório.

XVII - tecnovigilância: conjunto de atividades de monitoramento de eventos adversos e queixas técnicas relacionados ao uso de
dispositivos médicos, incluindo OPME, visando garantir a segurança dos pacientes e a melhoria contínua dos processos e
dispositivos utilizados.

XVIII - glosa: refere-se ao processo de contestação ou recusa de pagamento por parte das auditorias ou operadoras de saúde, com
base na verificação de irregularidades ou inadequações na documentação ou nos serviços prestados. No contexto de OPME,
ocorre quando há divergências no uso ou na justificativa clínica para o material utilizado.

XIX - comodato: modalidade de contrato em que o fornecedor disponibiliza OPME ou outros materiais sem transferência de
propriedade, sendo o material cedido para uso temporário. Esse modelo é comumente utilizado para conjuntos de instrumentos
cirúrgicos ou materiais de alto valor.

XX - plano interno (PI): código utilizado para alocar recursos e controlar as despesas relacionadas a OPME e outros serviços no
sistema de gestão financeira das instituições de saúde, como o Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). É
utilizado para registrar despesas específicas e garantir a correta execução orçamentária.

XXI - nota fiscal eletrônica (NF-e): documento fiscal digital que acoberta a comercialização e transporte de OPME, garantindo a
legalidade das operações de compra e venda entre fornecedores e instituições de saúde. A emissão da NF-e é obrigatória para
garantir o trânsito regular das mercadorias.

XXII - documentação auxiliar da nota fiscal eletrônica (DANFE): documento impresso que acompanha o trânsito físico dos
materiais OPME, facilitando sua verificação e controle durante o transporte e armazenamento, garantindo a conformidade com as
exigências fiscais.

XXIII - comprovante de despesa médica (CDM): é o documento eletrônico gerado para registro dos custos realizados dentro das
seções de saúde das organizações militares (OM) e das OMS.

XXIV - Sistema de Registro de Encaminhamentos (SIRE): realiza o controle informatizado do atendimento médico-hospitalar. O
SIRE é utilizado para registrar, controlar e acompanhar as despesas médicas realizadas pelas organizações militares (OM e das
OMS. Esse sistema integra as informações do CDM e facilita o acompanhamento do uso de recursos pelas unidades gestoras.

XXV - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE): o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) é
um documento impresso que acompanha a movimentação física dos OPME, facilitando a conferência e rastreabilidade dos
materiais durante o transporte, garantindo a conformidade fiscal e a segurança na logística.
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XXVI - ajuste SINIEF: são acordos que regulamentam a remessa interna e interestadual de OPME no Brasil. Eles estabelecem
normas fiscais específicas para garantir a correta emissão de notas fiscais e o transporte adequado de materiais médico-
hospitalares entre estados, com o objetivo de facilitar a logística e reduzir a carga tributária em operações entre regiões.

XXVII - Depósito de material cirúrgico (DMC): local onde os OPME são armazenados dentro das Organizações Militares de
Saúde (OMS).

XXVIII - termo de solicitação de OPME: documento utilizado pelos médicos especialistas para requisitar os materiais
necessários para a realização de procedimentos cirúrgicos ou terapêuticos. Esse termo inclui informações detalhadas sobre o tipo
de material solicitado, as especificações técnicas e o paciente ao qual se destina.

XXIX - termo de recebimento de OPME: documento que atesta a entrega e a conformidade dos OPME recebidos pelo DMC. O
termo deve conter informações como o número de lote, validade e conformidade técnica do material recebido.

XXX - termo de devolução de OPME: documento emitido quando os materiais que não foram utilizados em procedimentos
cirúrgicos são devolvidos ao fornecedor. Esse termo garante que os materiais sejam devidamente rastreados e devolvidos sem
ônus para a OMS, especialmente nos casos de consignação desses materiais.

c) Licitação e Registro de Preço

I- A aquisição de OPME será realizada por meio de pregão eletrônico e processadas pelo sistema de registro de preço, conforme
as modalidades previstas nas legislações vigentes, respeitando os princípios de transparência, economicidade e competição
ampla, com previsão de entrega dos materiais por consignação.

II- A análise dos preços das OPME deverá ser realizada com base em comparações regionais e nacionais, utilizando plataformas
como o “compras.gov.br” e observando a compatibilidade entre os materiais nacionais e importados​.

As OPME adquiridas para estoque mínimo, para atender as situações de urgência e emergência, o DMC Farmácia Satélite ou , 
deverá solicitar a entrega dos OPME mediante emissão de autorização deDepósito de órtese, próteses e materiais especiais 

fornecimento (AF), que após o empenho estimativo, são enviadas aos fornecedores para entrega no prazo estabelecido no edital.
O fornecedor entregará as OPME acompanhadas da Nota Fiscal de Venda.

 

As OPME adquiridas por consignação,o DMC Farmácia Satélite ou , deverá, Depósito de órtese, próteses e materiais especiais
solicitar o fornecimento dos materiais mediante emissão de Autorização de Fornecimento em Consignação (AFC). O fornecedor
entregará os produtos acompanhados de Nota Fiscal de Simples Remessa, conforme ajuste do Sistema Nacional de Informações
Econômicas e Fiscais (Sinief) n°2 de 2024.

Parágrafo único. Após confirmada pela  a utilização da OPME, o DMC , auditoria interna , Farmácia satélite Depósito de
 emite a requisição, que após o devido empenho é enviada ao fornecedor para proceder aórtese, próteses e materiais especiais

emissão de Nota fiscal de venda

IV - cada item constante no contrato celebrado deverá ser realizado empenhos estimativos, utilizando o subitem 36 (material
hospitalar). 

VII - o OPME deverá ser fornecido pelo vencedor do pregão conforme solicitado, ou retirado do estoque consignado da OMS,
garantindo a sua disponibilidade para o procedimento cirúrgico.

IX - a cirurgia será realizada utilizando o material previsto. Ao término do procedimento, será elaborado o descritivo cirúrgico
pela equipe médica ou odontológica responsável. Esse descritivo cirúrgico será anexado ao prontuário do paciente.

VIII - o Comprovante de Despesa Médica (CDM) será emitido no Sistema Integrado de Registro Eletrônico (SIRE) utilizando o
Plano Interno (PI) específico de OPME (D8SAXXXPROT), conforme os parâmetros estabelecidos para o procedimento.

XI - a equipe de auditoria interna analisará o descritivo cirúrgico, etiquetas de rastreabilidade dos materiais utilizados e o CDM
emitido, podendo realizar eventuais glosas conforme previsto nas normas de auditoria médica, e posteriormente cadastrar o status
"Auditado" no SIRE.

XII - a Diretoria de Pagamento e Gestão Orçamentária (DPGO) identificará o CDM auditado e realizará a descentralização do
crédito no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) para a OMS responsável.

XIII- o crédito disponibilizado pela DPGO será empenhado imediatamente, reforçando o empenho estimativo elaborado no início
do ano para a empresa vencedora do certame licitatório de OPME. 
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XIV- o fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal   , conforme as especificações do contrato, detalhando o materialde venda
fornecido para o procedimento.

XV - a Nota Fiscal  será atestada pelos  na OMS, confirmando a entrega ede venda responsáveis técnicos e administrativos
utilização adequada do OPME.

XVI - após o ateste da , será realizada a liquidação da despesa e o pagamento será efetuado à empresaNota Fiscal de venda
fornecedora do OPME, conforme os prazos estabelecidos no contrato.

 

As OPME estão enquadrados no regime especial para remessa interna e interestadual de produtos médico-hospitalares, exceto
medicamentos, relacionados a implantes e próteses médico-hospitalares, para utilização em ato cirúrgico por hospitais ou
clínicas, estabelecidos no Ajuste SINIEF  devendo a contratada cumprir o estabelecido no referido documento, emn° 02 2024,
especial no que se refere às emissões de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e e seu respectivo Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica – DANFE para acobertar o trânsito das mercadorias.

Parágrafo único. Não deverá ser emitida Nota de Empenho como início da contagem do prazo de entrega por estarem os OPME
enquadrados no regime especial na remessa interna e interestadual de produtos médico-hospitalares relacionados a implantes e
próteses médico-hospitalares, para utilização em ato cirúrgico por hospitais ou clínicas.

O DMC da OMS ,  , será o setor responsável pelo, Farmácia Satélite Depósito de órtese, próteses e materiais especiais
recebimento, controle de estoque, conferência de validade e rastreabilidade das OPME, após o reconhecimento do material
específico por integrante da equipe cirúrgica devidamente nomeado em boletim interno da OMS.

É vedado a OMS manter estoque de OPME para procedimentos eletivos. Nesses casos, as OPME devem ser solicitadas
especificamente para o paciente.

No entanto, será permitido manter um estoque mínimo para urgências e emergências, especialmente para cirurgias
traumatológicas, quando não for possível a disponibilização imediata por consignação, tais como:

a) parafusos e placas ortopédicas;

b) fixadores Externos;

c) hastes Intramedulares: utilizadas para fraturas longas de ossos como o fêmur ou a tíbia;

d) fios de Kirschner;

e) cimento ósseo;

f) materiais de sutura especializada;

g) stents vasculares e balões;

h) dispositivos de hemostasia; e

i)   Outros   de acordo com as necessidades das clínicas cirurgicas, devidamente justificadas, publicadas em BI após
autorização da D Sau.

O processo de recebimento de OPME deverá incluir uma verificação detalhada da integridade das embalagens, quantidade,
especificação técnica e etiquetas de rastreabilidade. Após  o reconhecimento do material específico por integrante da equipe
cirúrgica devidamente nomeado em boletim interno da OMS.

O registro das informações das OPME no sistema informatizado deverá conter os dados do fabricante, número de lote, validade e
número de registro na ANVISA. Qual sistema informatizado? A etiqueta de rastreabilidade   já estará anexada   ao
prontuário, neste caso basta implementar o prontuário eletrônico e esta  normatização será atendida.

As OPME  não utilizados no ato cirúrgico devem ser conferidos e recebidos pelo DMC ,, ou salvo melhor juízo Depósito de
 órtese, próteses e materiais especiais e atestado a quitação da devolução ao fornecedor.

Seção IV

Do Armazenamento e Distribuição
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As OPME deverão ser armazenadas em locais específicos com controle de acesso restrito e supervisionados por profissional
designado pelo chefe do DMC ou .Depósito de órtese, próteses e materiais especiais

Parágrafo único. As OMS deverão garantir a integridade física dos produtos adquiridos ou consignados durante o armazenamento
desses materiais.

Nos casos de procedimentos cirúrgicos que requerem componentes de tamanhos variados, o conjunto completo deverá ser
disponibilizado no centro cirúrgico de acordo com a entrega realizada pelo fornecedor, conferência do Depósito de órtese,
próteses e materiais especiais e após procedimento de esterilização  junto ao CME da unidade.

A OMS deverá estabelecer rotinas padronizadas, avaliar o consumo por produtos e fazer a quantificação dos itens consignados
em estoque para prestar contas fidedignas aos fornecedores. 

A armazenagem do material consignado deve ser conforme a sua utilização por cirurgias, por fornecedor ou de acordo com o
consumo desses materiais.

A OMS deverá solicitar toda a documentação do contratado que comprove a autorização para consignação e utilização do
material no ambiente hospitalar, devendo pactuado um contrato delimitando ações e responsabiliades   inerentes a cada
integrante  do referido contrato.

A OMS deverá solicitar comprovantes de alvará de localização, certificado do responsável técnico e registro ou autorização dos
produtos consignados nos órgãos sanitários competentes.

O chefe do DMC ou  da OMS deverá avaliar a saída dos produtos com osDepósito de órtese, próteses e materiais especiais
tipos de cirurgias realizadas mensalmente, estabelecendo um estoque mínimo e melhorando o fluxo dos itens.

Parágrafo único. Na indisponibilidade de sistema informatizado e, nesses casos, a elaboração de uma planilha deverá ser
elaborada para controlar o inventário dos materiais consignados de forma eficiente.

Seção V

Da Utilização de OPME

Após confirmada a utilização dos OPME, o CDM será auditado pela Seção de Auditoria Interna da OMS.

Após o aprovisionamento do MAPA pela DPGO, a SALC   da OMS emitirá as Notas de Empenho, queou setor responsável 
deve constar as iniciais do paciente submetido ao procedimento e a data da realização do procedimento, exclusivamente com
crédito distribuído sob os Planos Internos, conforme o caso: No reforço do empenho estimativo tem como imprimir   este
reforço com os dados ora solicitados?

- D8SAFUSPROT - Prótese N - Odonto (FuSEx)
- D8SAFCTPROT-FC-Prótese N - Odonto (Fator de Custo)
- D8SACIVPROTPASS - Prótese N - Odonto (PASS)
- D8SAECBPROT-FC Ex Cmb - Prótese N - Odonto (Ex-Combatente)

O setor da Farmácia Hospitalar ou Depósito de Material Cirúrgico – DMC ou Depósito Cirúrgico – DC  (fornecedor).

As OPME utilizadas deverão ser registradas detalhadamente na descrição cirúrgica, folha de gastos da sala cirúrgica e na nota
fiscal. As etiquetas de rastreabilidade contidas na embalagem deverão ser fixadas em todos os documentos mencionados.

Após o recebimento do empenho, o fornecedor emitirá a NF  para a CONTRATANTE, constando no campo dede venda
observação: o nome completo do paciente, o nome do médico assistente, data do procedimento e a modalidade de
aquisição. Deverá ser incluído estas obrigatoriedades no TR e no empenho para o fornecedor.

A perda, por expiração do prazo de validade de OPME adquirido a partir de solicitação médica ou odontológica é de inteira
responsabilidade desse profissional solicitante, devendo o fato, obrigatoriamente, ser apurado por intermédio de sindicância.

Todos os itens de OPME utilizados deverão ser auditados e registrados por meio de sistemas eletrônicos disponíveis, garantindo a
rastreabilidade desde o recebimento até a utilização nos procedimentos cirúrgicos. A rastreabilidade deve incluir dados como
nome do material, fabricante, lote, número de registro na ANVISA, data de utilização e o profissional responsável pelo
procedimento
 

DO FORNECIMENTO PARCELADO:
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     O fornecimento dos materiais classificados como Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) ocorrerá por intermédio da
modalidade , conforme disposto no Sistema de Registro de Preços (SRP) art. 82 da Lei nº 14.133/2021, regulamentado pelo
Decreto nº 11.462/2023. Esta escolha visa garantir maior flexibilidade e eficiência na contratação, possibilitando aquisições
conforme a demanda real da Administração Pública, sem a necessidade de contratação imediata.

     A vigência inicial da Ata de Registro de Preços será de , contados a partir da data de 12 (doze) meses sua assinatura pelas
partes envolvidas. Durante esse período, as contratações poderão ser efetivadas conforme a necessidade do órgãogerenciador,
dentro dos quantitativos registrados.

    Nos termos do § 4º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, admite-se a prorrogação da vigência da ata por , igual período,mediante
justificativa técnica e vantajosidade para a Administração Públicatotalizando, assim, um prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
meses de validade

     Em caso de prorrogação da vigência da ata, os quantitativos estimados no Termo de Referência , conforme também poderão
ser prorrogados, respeitando-se os limites legais e orçamentáriosprevisão inicial estabelecida pelaAdministração. Tal medida visa
garantir a continuidade do fornecimento e a disponibilidade dos materiais necessários àprestação de serviços assistenciais e
cirúrgicos

    Dessa forma, a Administração justifica a adoção do SRP como a solução mais vantajosa para a contratação dos materiais
OPME, garantindo segurança jurídica, previsibilidade, racionalização das contratações e, sobretudo, eficiência noatendimento às
necessidades assistenciais da instituição de saúde militar.

 

DOS CRITÉRIOS DE RENOVAÇÃO:

- Conforme consulta formal aos diversos fornecedores vencedores  do certame com 90 (noventa) dias de antecedência  quanto a
aceitabilidade na prorrogação do fornecimento por um período de  mais um ano.

 

DA NÃO DESTINAÇÃO DE ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) NOS GRUPOS PROPOSTOS

     Em que pese o dever da Administração Pública de fomentar a participação de Microempresas (ME) eEmpresas de
PequenoPorte (EPP) nos certames licitatórios, conforme preceitua a legislação vigente, anatureza técnica dos grupos de
materiaiscirúrgicos aqui propostos impõe uma ressalva.

    A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 48, § 3º, inciso II, estabelece que a aplicação do tratamentodiferenciado e simplificado
paraME/EPP (incluindo a reserva de cotas ou itens exclusivos) poderá serdispensada, justificadamente, "quando o
tratamento  diferenciado e simplificado para as microempresase as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a
AdministraçãoPública ou representar prejuízoao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado"

     Conforme amplamente discorrido, a integridade, compatibilidade e padronização do conjunto demateriais que compõem
cadagrupo são essenciais e inegociáveis para a segurança do paciente e osucesso do procedimento cirúrgico. A divisão dos
grupospara fins de criação de cotas ou itensexclusivos para ME/EPP implicaria, necessariamente, na quebra da unidade funcional
dessesconjuntos.Tal fracionamento reintroduziria o risco de aquisição de componentes incompatíveis, provenientes dediferentes
linhasde produção ou padrões técnicos, o que representaria um grave prejuízo ao "conjuntoou complexo do objeto a ser
contratado" e,fundamentalmente, à segurança do paciente.

    A prioridade máxima, neste contexto, é garantir a aquisição de um sistema de materiais coeso efuncionalmente integrado.
Acomplexidade técnica e a criticidade dos materiais em questão tornaminviável a aplicação da reserva de mercado
semcomprometer o objetivo primordial da contratação, queé a salvaguarda da saúde e da vida

   Assim, justifica-se a não destinação de itens ou lotes exclusivos para ME/EPP dentro dos grupos demateriais
cirúrgicospropostos, com fulcro no Art. 48, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, porquantotal medida representaria um risco
inaceitável àintegridade do objeto licitado e à segurança dospacientes.

 

DOS INSTRUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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     A presente contratação deverá ser formalizada por meio da assinatura da Ata de Registro de preços por ambas partes,
contratante e contratada, sendo a ata responsável por fixar os valor aos quais esta administração pública realizará aquisição
pormeio da emissão de notas de empenho, de acordo com a necessidade deste nosocômio, buscando prezar pelos princípios.

 

JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO POR GRUPOS

     A presente contratação tem por finalidade atender a demandas específicas do Hospital Central do Exército, especialmente
aquelas relacionadas à realização de procedimentos cirúrgicos. Tais procedimentos demandam o uso de materiais e equipamentos
cuja compatibilidade entre si é imprescindível, a fim de assegurar a eficácia, segurança e continuidade dos atos cirúrgicos.

   Nesse sentido, a padronização e a integração técnica dos itens a serem contratados são medidas fundamentais para mitigar o
risco de desuniformidades, que poderiam comprometer a execução dos procedimentos e, por consequência, causar a inviabilidade
de sua realização. Assim, a adoção de critérios que garantam a compatibilidade entre os instrumentos utilizados justifica-se como
medida indispensável à qualidade assistencial e à segurança do paciente.

    Enfim, por esta motivação, o presente processo licitatório deverá ser conduzido em grupos. 

CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DE PREÇOS

   Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior 
desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será :

   Valor do Grupo: conforme tabela constante no item 1.1. do Termo de Referência.

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

     Para a presente contratação, que tem por objeto o fornecimento de MATERIAIS OPME PARA CLÍNICA DA DOR
01, foram analisadas as seguintes opções de aquisição:

 em vigor no próprio órgão;Utilização da Ata de Registro de Preços (ARP)
 oriundas de licitações realizadas por outras Unidades Administrativas ou UASGs;Adesão a atas de registro de preços

, conduzido pelo próprio órgão contratante;Realização de pregão eletrônico próprio
, conforme previsto na legislação vigente.Dispensa de licitação

        No que tange à , verificou-se que atualmente não há ata de registro de preços vigente no próprio órgão queSolução 1
contemple os itens necessários.

     Em relação à , a equipe de planejamento realizou uma pesquisa detalhada para identificar atas de registro de preçosSolução 2
vigentes em outros órgãos e UASGs que pudessem atender à demanda. Contudo, constatou-se a inexistência de atas que
contemplassem os itens específicos necessários para o Hospital Central do Exército, inviabilizando essa alternativa.

     Quanto à , a realização de um  foi considerada a alternativa mais viável para atender àSolução 3 pregão eletrônico próprio
demanda do Hospital Central do Exército. Essa modalidade de licitação permitirá a ampla concorrência, assegurando a obtenção
do melhor preço e condições vantajosas para a Administração Pública. Além disso, o pregão eletrônico confere maior
transparência ao processo, garantindo que a aquisição seja conduzida em conformidade com os princípios da economicidade,
isonomia e eficiência.

     Embora a tramitação do processo licitatório exija um prazo para elaboração do edital, publicação, realização da sessão pública
e posterior homologação e assinatura do contrato, entende-se que tal medida proporciona maior segurança jurídica e
competitividade, resultando em uma contratação mais vantajosa para a Administração.
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     Dessa forma, conclui-se que a  é a solução mais adequada para suprir a presente demanda,realização do pregão eletrônico
assegurando a aquisição dos materiais necessários ao pleno funcionamento do Hospital Central do Exército, em conformidade
com a legislação vigente e os princípios da administração pública.
         
Tendo em vista a análise desta equipe de contratação, a solução 4, dispensa de licitação, não atende aos requisitos para esta
contratação, visto que o valor estimado excede ao valor total da dispensa de licitação previsto em legislação vigente, tornando-se
inviável a contratação por dispensa dos materiais nas quantidades solicitadas.

6. Descrição da solução como um todo

       Considerando as especificidades do objeto a ser contratado e as necessidades operacionais desta Organização Militar de
Saúde (OMS), foi realizada uma análise detalhada das alternativas disponíveis para a aquisição dos insumos necessários, levando
em conta fatores como a urgência da demanda, a economicidade e a necessidade de assegurar o pleno funcionamento da unidade.

     Dentre as alternativas inicialmente avaliadas, constatou-se que não existem atas de registro de preços vigentes no âmbito desta
OMS que contemplem os itens específicos necessários, inviabilizando a utilização dessa modalidade de contratação. Além disso,
pesquisas conduzidas junto a outras Unidades Administrativas ou UASGs também não identificaram a existência de atas externas
passíveis de adesão para atender à demanda em questão. Essa ausência de opções reforçou a necessidade de buscar uma solução
alternativa que possibilite uma aquisição eficiente e vantajosa.

     A realização de um processo licitatório próprio, especificamente na modalidade de pregão eletrônico, foi identificada como a
alternativa mais adequada e vantajosa. O pregão eletrônico se destaca por sua celeridade, transparência e competitividade,
permitindo que a Administração obtenha as melhores condições de preço, qualidade e prazo de entrega. Essa modalidade
proporciona ampla participação de fornecedores, garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

     O pregão eletrônico também atende aos princípios da publicidade, isonomia e eficiência, proporcionando maior economia e
transparência ao processo de aquisição. Além disso, a tramitação eletrônica reduz o tempo necessário para a conclusão do
certame, possibilitando a reposição ágil dos insumos essenciais ao funcionamento regular das Clínicas desta OMS.

     Ademais, a utilização do pregão eletrônico está alinhada com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, que enfatiza a necessidade
de eficiência e transparência na contratação pública. A disputa entre fornecedores em ambiente virtual amplia a competitividade e
proporciona melhores condições de negociação, assegurando que a aquisição seja realizada de forma econômica e vantajosa para
a Administração.

        Cabe ressaltar que os empenhos serão emitidos pontualmente, conforme a necessidade e de acordo com os pacientes
atendidos, garantindo um gerenciamento eficiente dos recursos públicos e evitando desperdícios. Essa abordagem possibilita uma
adequação dinâmica da aquisição dos insumos, assegurando que os materiais necessários estejam disponíveis no momento
oportuno e contribuindo para a continuidade dos serviços de saúde prestados pela OMS.

        Dessa forma, conclui-se que a contratação por meio de pregão eletrônico é a solução mais apropriada para o contexto
apresentado. Essa modalidade atende às necessidades da OMS, garante a continuidade dos serviços de saúde e respeita os
dispositivos legais aplicáveis, consolidando-se como a medida mais eficiente e vantajosa para a aquisição dos insumos
necessários.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM UND
QTD 

TOTAL
SAÍDA 

2023
SAÍDA 

2024
JUSTIFICATIVA

Eletrodo Uso Médico 
Aplicação 1: P/ 

Monitorização Neuro 
Modelo: Agulha Tipo: 

Monopolar, Ponta 
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1 461277

Cônica Material Sensor: 
Aço Inoxidável 

Dimensões: Cerca De 
15 A 75 X 0,35 A 0,50 

MM Acessório: C/ Cabo 
Compatível C/ 
Equipamento 

Esterilidade: Estéril, Uso 
Único Descrição 

complementar: Conjunto 
de eletrodo descartável 

para coagulação por 
radiofrequência e 

estimulação de nervo 
periférico composto de 
um eletrodo bipolar e 

um cabo conexão para o 
estimulador

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

GRUPO 1 - OS ITENS PERTENCENTES A ESTE GRUPO DEVERÃO SER FORNECIDOS POR UM ÚNICO 
FORNECEDOR, OBJETIVANDO EVITAR A IMPOSSIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO POR 

INCOMPATIBILIDADE DOS MATERIAIS ENTRE SI

2 464196

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Sistema 
Neuroestimulação 

Implantável Modelo: 
Gerador De Pulso , 
Aplicação: Cerebral 

Profunda - DBS, Ajuste: 
Programável , 

Compatível: Compatível 
C/ Eletrodo , 

Alimentação: Bateria 
Não Recarregável , Tipo 
Uso: Bilateral Descrição 
complementar: Gerador 

para estimulação 
cerebral profunda -DBS 

bilateral não 
recarregável com 

capacidade inclusive de 
estimulação direcional 
para tratamento dos 

distúbios do movimento 
totalmente implantável 

compatível com RM.

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

ELETRODO 
IMPLANTÁVEL - 
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3 462879

NEURO Material:

Platina E Irídio, Modelo: 
C/ Cabo, Aplicação: 
Cerebral Profundo 

(DBS), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 
Quantidade: C/ 8 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso Único, 
Descrição 

complementar: 
Eletrodos para 

estimulação cerebral 
profunda DBS com 

capacidade de 
estimulação direcional 
compatível com RM.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

4 412028

Aparelho 
Eletroestimulador 
Neuromuscular, 
Componentes:

Microcontrolador De 
Correntes Tens/Fes, 

Adicionais:Russa, 
Aussie, Interferencial, 

Polarizada, AcessÃ³rios 
1:Eletrodos De Silicone 
E De Alumínio, Cintas E 

Gel, Características 
Adicionais:Conjunto 

Completo, Alimentação:
110/220v, Acessórios:
Cabo Força, Cabos 
Conexão Paciente, 

Cabo C/ Caneta 
Descrição 

complementar: 
Tunelizador descartável 
para extensão de DBS

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Modelo: Gerador De 
Pulso, Aplicação: 

Cerebral Profunda - 
Dbs, Ajuste: 

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 



UASG 160322 Estudo Técnico Preliminar 140/2025

13 de 25

5 464197 Programável, 
Compatível: Compatível 

C/ Eletrodo, 
Alimentação: Bateria 

Recarregável, Tipo Uso: 
Unilateral, escrição 

complementar: 
Extensão para DBS 
compatível com RM.

UNID 30 0 0 incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

6 462879

ELETRODO 
IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material:

Platina E Irídio, Modelo: 
C/ Cabo, Aplicação: 
Cerebral Profundo 

(Dbs), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 
Quantidade: C/ 8 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso Único, 
Descrição 

complementar: Sistema 
de Recarga para 

Gerador DBS uso do 
Paciente

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

7 464199

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Modelo: Gerador De 
Pulso, Aplicação: Nervo 

Vago - Vns, Ajuste: 
Programável, 

Compatível: Compatível 
C/ Eletrodo, 

Alimentação: Bateria 
Não Recarregável, 

Descrição 
Complementar: 

Programador portátil 
para gerenciamento da 

estimulação - DBS

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

GRUPO 2 - OS ITENS PERTENCENTES A ESTE GRUPO DEVERÃO SER FORNECIDOS POR UM ÚNICO 
FORNECEDOR, OBJETIVANDO EVITAR A IMPOSSIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO POR 

INCOMPATIBILIDADE DOS MATERIAIS ENTRE SI

Sistema 
Neuroestimulação 
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8 464197

Implantável, Modelo: 
Gerador de Pulso, 

Aplicação: Cerebral 
Profunda - DBS\ , Tipo 
Uso: Unilateral, Ajuste: 

Programável, 
Alimentação: Bateria 
não Recarregável, 

Compatível c/ Eletrodo. 
Descrição 

complementar: 
Extensão com 

adaptação que permite 
conectar os eletrodos já 
implantados de outros 

fabricantes. Estéril. 
Embalado em material 
que promova barreira 
microbiana e abertura 

asséptica.

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

9 464196

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Sistema 
Neuroestimulação 

Implantável Modelo: 
Gerador de pulso, 

Aplicação: Cerebral 
Profunda - DBS , Ajuste: 

Programável

, Compatível: 
Compatível C/ Eletrodo , 

Alimentação: Bateria 
Não Recarregável , Tipo 
Uso: Bilateral Descrição 
complementar: Gerador 

para estimulação 
cerebral profunda - DBS 

bilateral não 
recarregável com 

capacidade inclusive de 
estimulação direcional 
para tratamento dos 

distúrbios do movimento 
totalmente implantável 

compatível com RM.

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

ELETRODO 
IMPLANTÁVEL - 
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10 462879

NEURO Material:

Platina E Irídio, Modelo: 
C/ Cabo, Aplicação: 
Cerebral Profundo 

(DBS), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 
Quantidade: C/ 8 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso Único, 
Descrição 

complementar: 
Eletrodos para 

estimulação cerebral 
profunda DBS com 

capacidade de 
estimulação compatível 

com RM.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

11 412028

Aparelho 
Eletroestimulador 
Neuromuscular, 
Componentes: 

Microcontrolador De 
Correntes Tens/Fes, 
Adicionais: Russa, 

Aussie, Interferencial, 
Polarizada, AcessÃ³rios 
1:Eletrodos De Silicone 
E De Alumínio, Cintas E 

Gel, Características 
Adicionais: Conjunto 

Completo, Alimentação:
110/220v, Acessórios: 

Cabo Força, Cabos 
Conexão Paciente, 

Cabo C/ Caneta 
Descrição 

complementar: 
Tunelizador descartável 
para extensão de DBS

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

ELETRODO 
IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material:

Platina E Irídio, Modelo: 
C/ Cabo, Aplicação: 
Cerebral Profundo 

(Dbs), Adicionais: C/ 

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 



UASG 160322 Estudo Técnico Preliminar 140/2025

16 de 25

12 462879
Sistema Introdutor, 
Quantidade: C/ 8 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso Único, 
Descrição 

complementar: Sistema 
de Recarga para 

Gerador DBS uso do 
Paciente

UNID 15 0 0
devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

13 464199

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Modelo: Gerador De 
Pulso, Aplicação: Nervo 

Vago - Vns, Ajuste: 
Programável, 

Compatível: Compatível 
C/ Eletrodo, 

Alimentação: Bateria 
Não Recarregável, 

Descrição 
Complementar: 

Programador portátil 
para gerenciamento da 

estimulação - DBS

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

14 464197

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL

Modelo: Gerador De 
Pulso, Aplicação: 

Cerebral Profunda - 
Dbs, Ajuste: 

Programável, 
Compatível: Compatível 

C/ Eletrodo, 
Alimentação: Bateria 

Recarregável, Tipo Uso: 
Unilateral,

Descrição 
complementar: 

Extensão para DBS 
compatível com RM.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 
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15 462900

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição 

complementar: Gerador 
para estimulação 

medular de 32 contatos 
não recarregável 

compatível com RM.

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

16 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição 

complementar: Eletrodo 
para estimulação 

medular de 16 contatos 
percutâneo por punção 

compatível com RM.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

17 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição 

complementar: Eletrodo 
para estimulação 

medular de 08 contatos 

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.
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percutâneo por punção 
compatível com RM.

18 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 

Eletrodos Descrição 
complementar: 

Tunelizador do eletrodo 
e extensão. Estéril. 

Embalado em material 
que promova barreira 
microbiana e abertura 

asséptica. A 
apresentação do 
produto deverá 

obedecer as normas 
vigentes da ANVISA

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

19 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição 

complementar: Âncora 
para fixação de eletrodo
/extensão, compatível 

com ressonância 
magnética de corpo 
inteiro de 1,5 teslas. 
Estéril. Embalado em 
material que promova 
barreira microbiana e 
abertura asséptica. A 

apresentação do 
produto deverá 

obedecer as normas 
vigentes da ANVISA.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.



UASG 160322 Estudo Técnico Preliminar 140/2025

19 de 25

20 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição 

complementar: Gerador 
para estimulação 
medular de não 

recarregável compatível 
com RM.

UNID 15 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

21 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único

Descrição 
complementar: Eletrodo 
teste para estimulação 
medular de 16 contatos 
percutâneo por punção 

compatível com RM.

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

22 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
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Descrição 
complementar: Eletrodo 

para estimulação 
medular de 08 contatos 
percutâneo por punção 

compatível com RM.

não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

23 462900

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 

Eletrodos Descrição 
complementar: 

Tunelizador do eletrodo 
e extensão medindo 

35cm de comprimento. 
Estéril. Embalado em 
material que promova 
barreira microbiana e 
abertura asséptica. A 

apresentação do 
produto deverá 

obedecer as normas 
vigentes da ANVISA

UNID 30 0 0

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 

devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

Eletrodo Implantável - 
Neuro, Material: Platina 

E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: 

Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, 
Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: 

Montado Em Tira De 
Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único

Descrição 

Atendido ao 
pedido da clínica, 

material sem 
série histórica 
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24 462900 complementar:Âncora 
para fixação de eletrodo
/extensão, compatível 

com ressonância 
magnética de corpo 
inteiro de 1,5 teslas. 
Estéril. Embalado em 
material que promova 
barreira microbiana e 
abertura asséptica. A 

apresentação do 
produto deverá 

obedecer as normas 
vigentes da ANVISA.

UNID 30 0 0 devido ser recem 
incorporado ou 
não ter havido 
demanda nos 

anos consultados.

I - No caso de prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços, os quantitativos serão renovados até o 
limite dos registrados originalmente contratado.

II - Os materiais destacados em vermelho deverão ser adquiridos sob a modalidade de consignação, conforme 
previsto nos requisitos estabelecidos para a contratação deste estudo. Essa forma de aquisição se mostra mais 
adequada às necessidades apresentadas, uma vez que possibilita maior controle de estoque, bem como melhor 
gerenciamento de custos e prazos de entrega. Ademais, o regime de consignação atende às especificidades e 
diretrizes administrativas que norteiam o processo de contratação, assegurando maior flexibilidade e eficiência 
na execução das atividades relacionadas ao fornecimento dos referidos materiais.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 11.112.405,00

         Com base nos estudos técnicos realizados e no levantamento de mercado efetuado, foi constatado que a aquisição dos
  necessário para atender às demandas desta MATERIAIS OPME PARA CLÍNICA DA DOR 01 Organização Militar de

 possui uma estimativa de valor total de contratação de . Este valor foi apurado levando em consideraçãoSaúde R$ 11.112.405,00
as necessidades específicas da instituição, bem como as condições atuais do mercado, a qualificação dos fornecedores
disponíveis e as exigências técnicas e operacionais dos materiais a serem adquiridos.

       A estimativa de valor reflete uma análise detalhada dos preços praticados por fornecedores especializados, assim como a
quantidade e a periodicidade do fornecimento exigido, garantindo que a contratação seja realizada de maneira eficiente e
compatível com as necessidades operacionais desta unidade.

     Dessa forma, a estimativa de . reflete o valor projetado para a contratação dos itens mencionados, com baseR$ 11.112.405,00
nas condições do mercado e nas necessidades específicas da Organização Militar de Saúde, assegurando a adequação e a
eficiência na execução do objeto da contratação.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

      Considerando que a aquisição dos materiais será realizada por meio de pregão eletrônico, modalidade que promove ampla
concorrência e proporciona maior economicidade, a solução adotada contemplará o ,parcelamento parcial do objeto
assegurando flexibilidade e competitividade no processo, sem comprometer a compatibilidade técnica dos materiais.

   A contratação será estruturada por , organizados com base em suas características técnicas e funcionais. grupos de itens afins
, a solução , devendo o fornecimento ser realizado por um Dentro de cada grupo não será passível de parcelamento único
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, com o objetivo de garantir a necessária compatibilidade entre os componentes, evitando riscos clínicos, operacionaisfornecedor
ou de inviabilização do procedimento em virtude de divergência entre os materiais fornecidos.

      Por outro lado, será permitida a adjudicação a , possibilitando a participação deempresas distintas para grupos distintos
diferentes fornecedores no certame, de acordo com sua especialização e capacidade técnica. Essa abordagem visa preservar a
competitividade do pregão eletrônico, ao mesmo tempo em que assegura o atendimento integral e adequado às necessidades
assistenciais do Hospital Central do Exército.

      O fornecimento deverá ocorrer de forma , respeitando as condições técnicas estabelecidas no Termo deintegral por grupo
Referência e no edital, tendo em vista que os materiais se destinam ao atendimento de demandas específicas, algumas das quais
relacionadas a procedimentos cirúrgicos complexos e inadiáveis.

    Destaca-se que o parcelamento parcial da solução, conforme aqui delineado, será conduzido em estrita conformidade com a
legislação vigente e com os princípios da isonomia, da eficiência, da economicidade e da segurança jurídica. Tal metodologia
promove o equilíbrio entre a necessidade de compatibilidade técnica e a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração
Pública.

   Dessa forma, o modelo de pregão eletrônico com , mas com parcelamento da solução por grupos fornecimento indivisível
, configura-se como a solução mais apropriada para a presente contratação, permitindo o atendimentodentro de cada grupo

eficiente, seguro e tempestivo às demandas institucionais da área assistencial do Hospital Central do Exército.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

     Os fornecedores vencedores do certame deverão fornecer, juntamente com o material adquirido, todos os equipamentos
, em conformidade com as necessidades e exigências dos procedimentos realizados noindispensáveis à sua correta utilização

Hospital do Exército. Ademais, caso este nosocômio considere necessário, os fornecedores deverão disponibilizar
instrumentadores especializados, devidamente capacitados, para auxiliar na execução dos procedimentos médicos, garantindo a
eficiência, segurança e qualidade dos serviços prestados. O cumprimento dessas exigências será condição essencial para a
efetivação do fornecimento e para a adequação dos materiais às especificidades das atividades hospitalares.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

     A aquisição descrita neste estudo técnico preliminar encontra-se alinhada às necessidades previstas no plano de contratações
anual desta organização militar de saúde. Tal demanda é justificada pela utilização recorrente desses materiais, que são essenciais
para a continuidade e qualidade do atendimento emergencial hospitalar. A constante demanda por esses insumos reflete a
importância da sua disponibilização ininterrupta, garantindo assim a eficácia no atendimento médico e a preservação da saúde
dos pacientes. Dessa forma, a aquisição dos referidos materiais é imprescindível para a manutenção da operacionalidade da
instituição, bem como para a efetivação de sua missão no atendimento de urgências e emergências.

12. Justificativa para a divisão em grupos.

   A presente contratação tem por finalidade atender a demandas específicas do Hospital Central do Exército, especialmente 
aquelas relacionadas à realização de procedimentos cirúrgicos. Tais procedimentos demandam o uso de materiais e equipamentos 
cuja compatibilidade entre si é imprescindível, a fim de assegurar a eficácia, segurança e continuidade dos atos cirúrgicos.    

   Nesse sentido, a padronização e a integração técnica dos itens a serem contratados são medidas fundamentais para mitigar o 
risco de desuniformidades, que poderiam comprometer a execução dos procedimentos e, por consequência, causar a inviabilidade 
de sua realização. Assim, a adoção de critérios que garantam a compatibilidade entre os instrumentos utilizados justifica-se como 
medida indispensável à qualidade assistencial e à segurança do paciente.    

    Ademais, é imperioso destacar que os materiais agrupados, por serem adquiridos por meio de entrega em regime de 
consignação, deverão ser fornecidos por um único fornecedor. Tal medida visa assegurar a esta Administração Pública maior 
controle sobre os itens necessários à realização dos procedimentos, tanto no que se refere à compatibilidade entre os componentes 
quanto aos prazos de entrega.
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13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

       A aquisição dos insumos pertencentes à categoria de Materiais Cirúrgicos e Médico-Hospitalares, conforme descrito neste
Estudo Técnico Preliminar (ETP), será realizada por meio de Pregão Eletrônico, visando atender às necessidades específicas das
clínicas do Hospital Central do Exército. 

     Esses insumos são indispensáveis para a realização de procedimentos especializados e tratamentos terapêuticos, fundamentais
para a recuperação e promoção da saúde dos pacientes atendidos. Sua disponibilização assegura a continuidade do atendimento
de qualidade e o sucesso terapêutico dos procedimentos realizados no hospital.

     A aquisição por meio de Pregão Eletrônico reforça o compromisso com a eficiência administrativa e operacional, assegurando
que este nosocômio  mantenha sua capacidade plena de funcionamento. Assim, os insumos contratados permitirão que a
instituição continue prestando serviços de saúde em conformidade com os padrões técnicos e operacionais exigidos, garantindo
um atendimento médico-hospitalar seguro, eficaz e alinhado às necessidades dos pacientes.

        Dessa forma, o pregão eletrônico configura-se como a solução mais adequada para suprir as necessidades do HCE,
promovendo economicidade na gestão dos recursos públicos, com impacto direto na qualidade dos serviços oferecidos aos
usuários atendidos.

14. Providências a serem Adotadas

 do certame o fornecimento de todos os equipamentos indispensáveis     Exigir dos fornecedores vencedores
à correta utilização do material adquirido, assegurando a adequação às necessidades e exigências dos
procedimentos realizados pelo Hospital do Exército.

 dos equipamentos fornecidos com as normas de segurança e qualidade,        Verificar a conformidade
garantindo seu bom funcionamento e alinhamento às especificidades das atividades hospitalares.

, quando necessário, devidamente        Solicitar a disponibilização de instrumentadores especializados
capacitados para auxiliar a equipe médica na execução dos procedimentos, visando manter a eficiência e a
segurança durante o atendimento.

 como condição essencial para a efetivação do fornecimento,   Assegurar o cumprimento dessas exigências
de modo a garantir a qualidade, segurança e eficácia dos materiais e serviços prestados no âmbito hospitalar.

15. Possíveis Impactos Ambientais

         No que se refere ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá observar rigorosamente as
disposições estabelecidas no Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), elaborado por esta
Organização Militar de Saúde (OMS), garantindo a conformidade com os parâmetros e normas vigentes.

      Adicionalmente, a contratada deverá atender às diretrizes previstas na , que institui a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010
, e ao respectivo Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a gestãoPolítica Nacional de Resíduos Sólidos

integrada de resíduos sólidos. É também indispensável a observância à ,Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005
que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde, e à Resolução RDC nº 222, de 28 de

, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que estabelece os requisitos de boas práticas demarço de 2018
gerenciamento para esses resíduos.

         O cumprimento dessas normas abrange todas as etapas do gerenciamento de resíduos, desde a segregação na origem,
acondicionamento, identificação, coleta, transporte, armazenamento temporário, tratamento e disposição final ambientalmente
adequada, visando minimizar os impactos ambientais, proteger a saúde pública e garantir a segurança dos trabalhadores
envolvidos.

      Além disso, a contratada deverá assegurar que todos os procedimentos relacionados ao manejo de resíduos estejam alinhados
às melhores práticas, com a adoção de medidas preventivas e corretivas para evitar riscos de contaminação ambiental e à saúde
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humana. Será de responsabilidade da contratada a capacitação de seus funcionários para o adequado manuseio dos resíduos, em
conformidade com o PGRSS e as legislações correlatas, promovendo a conscientização ambiental e garantindo a aplicação de
técnicas que atendam aos mais elevados padrões de qualidade e segurança.

         O não cumprimento das disposições legais e regulamentares relacionadas ao gerenciamento de resíduos será passível de
aplicação de sanções administrativas, previstas no contrato, bem como de medidas adicionais previstas na legislação aplicável.
Dessa forma, o compromisso com a gestão ambientalmente responsável será condição indispensável para a execução do contrato,
reforçando a importância do desenvolvimento sustentável e da proteção da saúde pública e do meio ambiente.

       A aquisição descrita neste estudo encontra-se de acordo com o plano diretor de logistica sustentável anexado a este
estudo.

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Há recurso disponibilizado pela Diretoria de Planejamento e Gestão Orçamentária (DPGO), e previsão no plano anual de 
contratações pelo HCE, sendo de extrema importância a aquisição dos materiais de consumo em questão, com a finalidade de 
atender aos beneficiários do sistema de saúde do exército. Tendo em vista a economicidade que o Hospital Central do Exército 
terá, se torna de extrema importância a homologação deste processo de AQUISIÇÃO, uma vez que não haverá necessidade de 
encaminhamento de pacientes para OCS contratadas por falta de material hospitalar.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PRISCILA DA SILVA COTA BARREIRA
CHEFE DO DMC

 

 

 

 

 

 

ALINE SANT ANNA PERES DOS SANTOS
ADJUNTA DO DMC

 

 

 

 

 

 

VIVIANE LUCIA DIONISIO DOS SANTOS

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ADJUNTA DO DMC
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Termo de Referência 171/2025 

 
Informações Básicas 

 

Número do 
artefato 

 
UASG Editado por Atualizado em 

171/2025 
160322-HOSPITAL CENTRAL DO EXERCITO ANDRE NASCIMENTO 09/06/2025 14:40 (v 

 
Status 

CONCLUIDO 

/RJ SANTOS 4.0) 

 
Outras informações 

 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64574.021312/2025-00 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1. Aquisição de materiais de consumo para a Clínica da Dor 01 do Hospital Central do Exército, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM UND 
QTD 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

EXCLUSIVIDAD 
PARA ME E EP 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
461277 

Eletrodo Uso Médico Aplicação 
1: P/ Monitorização Neuro 

Modelo: Agulha Tipo: 
Monopolar, Ponta Cônica 

Material Sensor: Aço Inoxidável 
Dimensões: Cerca De 15 A 75 
X 0,35 A 0,50 MM Acessório: 

C/ Cabo Compatível C/ 
Equipamento Esterilidade: 

Estéril, Uso Único Descrição 
complementar: Conjunto de 
eletrodo descartável para 

coagulação por radiofrequência 
e estimulação de nervo 

periférico composto de um 
eletrodo bipolar e um cabo 
conexão para o estimulador 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
633,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
18.990,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

GRUPO 1 – NEURO ESTIMULADOR CEREBRAL 

  SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 

 
Sistema Neuroestimulação 

Implantável Modelo: Gerador 
De Pulso , Aplicação: Cerebral 

Profunda - DBS, Ajuste: 
Programável , Compatível: 
Compatível C/ Eletrodo , 
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2 464196 Alimentação: Bateria Não 
Recarregável , Tipo Uso: 

Bilateral Descrição 
complementar: Gerador para 

estimulação cerebral profunda - 
DBS bilateral não recarregável 
com capacidade inclusive de 
estimulação direcional para 
tratamento dos distúbios do 

movimento totalmente 
implantável compatível com 

RM. 

UNID 15 65.000,00 975.000,00 NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 

 
462879 

ELETRODO IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material: 

 
Platina E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: Cerebral 

Profundo (DBS), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 

Quantidade: C/ 8 Eletrodos, 
Tipo: Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: Estéril, 

Uso Único, Descrição 
complementar: Eletrodos para 
estimulação cerebral profunda 

DBS com capacidade de 
estimulação direcional 
compatível com RM. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 

 
37.630,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
1.128.900,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
412028 

Aparelho Eletroestimulador 
Neuromuscular, Componentes: 
Microcontrolador De Correntes 
Tens/Fes, Adicionais:Russa, 

Aussie, Interferencial, 
Polarizada, AcessÃ³rios 1: 
Eletrodos De Silicone E De 

Alumínio, Cintas E Gel, 
Características Adicionais: 

Conjunto Completo, 
Alimentação:110/220v, 

Acessórios:Cabo Força, Cabos 
Conexão Paciente, Cabo C/ 

Caneta Descrição 
complementar: Tunelizador 

descartável para extensão de 
DBS 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.890,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
86.700,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 
 
 
 

 
464197 

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 

 
Modelo: Gerador De Pulso, 

Aplicação: Cerebral Profunda - 
Dbs, Ajuste: Programável, 
Compatível: Compatível C/ 

Eletrodo, Alimentação: Bateria 
Recarregável, Tipo Uso: 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 

 
29.522,20 

 
 
 
 
 
 
 

 
885.666,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 
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  Unilateral, escrição 
complementar: Extensão para 

DBS compatível com RM. 

     

 
 
 
 
 
 

 
6 

 
 
 
 
 
 

 
462879 

ELETRODO IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material: 

 
Platina E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: Cerebral 

Profundo (Dbs), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 

Quantidade: C/ 8 Eletrodos, 
Tipo: Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: Estéril, 

Uso Único, Descrição 
complementar: Sistema de 
Recarga para Gerador DBS 

uso do Paciente 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 

 
37.630,00 

 
 
 
 
 
 

 
564.450,00 

 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

7 

 
 
 
 
 
 
 

464199 

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 
 

Modelo: Gerador De Pulso, 
Aplicação: Nervo Vago - Vns, 

Ajuste: Programável, 
Compatível: Compatível C/ 

Eletrodo, Alimentação: Bateria 
Não Recarregável, Descrição 
Complementar: Programador 

portátil para gerenciamento da 
estimulação - DBS 

 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

10.250,00 

 
 
 
 
 
 
 

153.750,00 

 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

VALOR TOTAL GLOBAL DO GRUPO 01 3.794.466,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 

 
464197 

Sistema Neuroestimulação 
Implantável, Modelo: Gerador 
de Pulso, Aplicação: Cerebral 
Profunda - DBS\ , Tipo Uso: 

Unilateral, Ajuste: Programável, 
Alimentação: Bateria não 

Recarregável, Compatível c/ 
Eletrodo. Descrição 

complementar: Extensão com 
adaptação que permite 
conectar os eletrodos já 
implantados de outros 

fabricantes. Estéril. Embalado 
em material que promova 

barreira microbiana e abertura 
asséptica. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 
 

 
29.522,20 

 
 
 
 
 
 
 

 
442.833,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

  SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 

 
Sistema Neuroestimulação 

Implantável Modelo: Gerador 
de pulso, Aplicação: Cerebral 

Profunda - DBS , Ajuste: 
Programável 
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9 

 
464196 

, Compatível: Compatível C/ 
Eletrodo , Alimentação: Bateria 
Não Recarregável , Tipo Uso: 

Bilateral Descrição 
complementar: Gerador para 

estimulação cerebral profunda - 
DBS bilateral não recarregável 
com capacidade inclusive de 
estimulação direcional para 
tratamento dos distúrbios do 

movimento totalmente 
implantável compatível com 

RM. 

 
UNID 

 
15 

 
65.000,00 

 
975.000,00 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 
 
 

 
462879 

ELETRODO IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material: 

 
Platina E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: Cerebral 

Profundo (DBS), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 

Quantidade: C/ 8 Eletrodos, 
Tipo: Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: Estéril, 

Uso Único, Descrição 
complementar: Eletrodos para 
estimulação cerebral profunda 

DBS com capacidade de 
estimulação compatível com 

RM. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 

 
37.630,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
1.128.900,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
412028 

Aparelho Eletroestimulador 
Neuromuscular, Componentes: 
Microcontrolador De Correntes 
Tens/Fes, Adicionais: Russa, 

Aussie, Interferencial, 
Polarizada, AcessÃ³rios 1: 
Eletrodos De Silicone E De 

Alumínio, Cintas E Gel, 
Características Adicionais: 

Conjunto Completo, 
Alimentação:110/220v, 

Acessórios: Cabo Força, Cabos 
Conexão Paciente, Cabo C/ 

Caneta Descrição 
complementar: Tunelizador 

descartável para extensão de 
DBS 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.890,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
43.350,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 
 

 
462879 

ELETRODO IMPLANTÁVEL - 
NEURO Material: 

 
Platina E Irídio, Modelo: C/ 
Cabo, Aplicação: Cerebral 

Profundo (Dbs), Adicionais: C/ 
Sistema Introdutor, 

Quantidade: C/ 8 Eletrodos, 
Tipo: Montado Em Cilindro De 
Silicone, Esterilidade: Estéril, 

Uso Único, Descrição 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 

 
37.630,00 

 
 
 
 
 
 

 
564.450,00 

 
 
 
 
 
 

 
NÃO 
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  complementar: Sistema de 
Recarga para Gerador DBS 

uso do Paciente 

     

 
 
 
 
 
 
 

13 

 
 
 
 
 
 
 

464199 

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 
 

Modelo: Gerador De Pulso, 
Aplicação: Nervo Vago - Vns, 

Ajuste: Programável, 
Compatível: Compatível C/ 

Eletrodo, Alimentação: Bateria 
Não Recarregável, Descrição 
Complementar: Programador 

portátil para gerenciamento da 
estimulação - DBS 

 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

10.250,00 

 
 
 
 
 
 
 

153.750,00 

 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 
 
 

464197 

SISTEMA 
NEUROESTIMULAÇÃO 

IMPLANTÁVEL 

 
Modelo: Gerador De Pulso, 

Aplicação: Cerebral Profunda - 
Dbs, Ajuste: Programável, 
Compatível: Compatível C/ 

Eletrodo, Alimentação: Bateria 
Recarregável, Tipo Uso: 

Unilateral, 
 

Descrição complementar: 
Extensão para DBS compatível 

com RM. 

 
 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 

29.522,20 

 
 
 
 
 
 
 
 

885.666,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 
Estéril, Uso único Descrição 
complementar: Gerador para 
estimulação medular de 32 
contatos não recarregável 

compatível com RM. 

 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 

172.500,00 

 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 
 

462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 
Estéril, Uso único Descrição 
complementar: Eletrodo para 
estimulação medular de 16 

contatos percutâneo por 
punção compatível com RM. 

 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 

11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 

345.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

NÃO 
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17 

 
 
 
 
 

 
462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 
Estéril, Uso único Descrição 
complementar: Eletrodo para 
estimulação medular de 08 

contatos percutâneo por 
punção compatível com RM. 

 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 

 
11.500,00 

 
 
 
 
 

 
345.000,00 

 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 
 
 
 

462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos Descrição 

complementar: Tunelizador do 
eletrodo e extensão. Estéril. 
Embalado em material que 

promova barreira microbiana e 
abertura asséptica. A 

apresentação do produto 
deverá obedecer as normas 

vigentes da ANVISA 

 
 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 

11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

345.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 
Estéril, Uso único Descrição 
complementar: Âncora para 

fixação de eletrodo/extensão, 
compatível com ressonância 
magnética de corpo inteiro de 
1,5 teslas. Estéril. Embalado 

em material que promova 
barreira microbiana e abertura 
asséptica. A apresentação do 
produto deverá obedecer as 
normas vigentes da ANVISA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
345.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 
 
 

 
462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 
Estéril, Uso único Descrição 
complementar: Gerador para 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 

 
11.500,00 

 
 
 
 
 
 

 
172.500,00 

 
 
 
 
 
 

 
NÃO 
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  estimulação medular de não 
recarregável compatível com 

RM. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 

21 

 
 
 
 
 
 
 
 

462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
 

Descrição complementar: 
Eletrodo teste para estimulação 

medular de 16 contatos 
percutâneo por punção 

compatível com RM. 

 
 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 

11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

345.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 

 
22 

 
 
 
 
 
 

 
462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
Descrição complementar: 
Eletrodo para estimulação 

medular de 08 contatos 
percutâneo por punção 

compatível com RM. 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 

 
11.500,00 

 
 
 
 
 
 

 
345.000,00 

 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
23 

 
 
 
 
 
 
 

 
462900 

Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos Descrição 

complementar: Tunelizador do 
eletrodo e extensão medindo 

35cm de comprimento. Estéril. 
Embalado em material que 

promova barreira microbiana e 
abertura asséptica. A 

apresentação do produto 
deverá obedecer as normas 

vigentes da ANVISA 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 

 
11.500,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
345.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÃO 

  Eletrodo Implantável - Neuro, 
Material: Platina E Irídio, 

Modelo: C/ Cabo, Aplicação: 
Medular Ou Peridural, 
Adicionais: C/ Sistema 

Antimigração, Quantidade: C/ 4 
Eletrodos, Tipo: Montado Em 
Tira De Silicone, Esterilidade: 

Estéril, Uso único 
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24 

 
462900 

 
Descrição complementar: 

Âncora para fixação de eletrodo 
/extensão, compatível com 
ressonância magnética de 
corpo inteiro de 1,5 teslas. 

Estéril. Embalado em material 
que promova barreira 
microbiana e abertura 

asséptica. A apresentação do 
produto deverá obedecer as 
normas vigentes da ANVISA. 

 
UNID 

 
30 

 
11.500,00 

 
345.000,00 

 
NÃO 

VALOR TOTAL GLOBAL DO GRUPO 02 7.298.949,00 

VALOR TOTAL GLOBAL 11.112.405,00 
 
 
 

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo  Técnico Preliminar. 

 
 
 

1.1.1. Os bens descritos acima serão adquiridos por consignação. 
 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogáveis por mais 12 meses, contados da 
assinatura da ata, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5. A ata de registro de preços terá validade de 12 meses, prorrogáveis por mais 12 meses. Em caso de 
prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

1.6. Havendo divergência entre as descrições dos itens previstas no sistema Compras.Gov e no termo de 
referência prevalecerá às descritas no termo de referência. 

1.7. A formação dos itens por grupos é essencial devido a necessidade de compatibilidade entre os itens e do 
material de apoio consignado para melhor técnica de execução do procedimento cirúrgico. 

1.8. As Licitante(s) vencedora de quaisquer itens/grupos que necessitem de equipamentos/acessórios se 
responsabilizara pela consignação do referido material no dia do procedimento cirúrgico, bem como a 
substituição do mesmo em tempo hábil, caso apresente problemas durante a utilização, de forma a não 
comprometer a realização ou andamento do procedimento cirúrgico; 

1.9. o material cedido por comodato, sem custos adicionais para União, deverá ser utilizado exclusivamente 
durante o uso do respectivo item da Licitante vencedora, em caso de pane e/ou manutenção do equipamento 
a responsabilidade de conserto ou troca será da Contratada, sem qualquer custo adicional para 
Administração. 

1.10. Em caso de pane que interrompa o funcionamento do equipamento em comodato com a impossibilidade 
de uso do item licitado, caberá a Contratada o ônus do item, manutenção do equipamento e/ou quaisquer 
eventuais responsabilidade que proporcione prejuízo. 

1.11. Faz-se necessário o uso de material permanente por consignação durante o uso do material descartável 
(item) descrito neste Termo de Referência, em razão de reduzir complicações cirúrgica se garantir o uso do 
próprio material fornecido. 



UASG 160322 Termo de Referência 171/2025 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

9 de 29 

 

 

 
1.12. Em caso de perda, avaria ou destruição de equipamento fornecido por comodato, ocasionado pela 
equipe do HCE. será instaurada sindicância para apurar a ocorrido, sendo o valor a ser ressarcido a empresa 
o valor praticado pelo mercado. 

 
1.13. Caso ocorra qualquer avaria ou dano causado pela representante da Contratada, o ônus caberá a 
empresa. 

1.14. Normas e regulamentações do material a ser fornecido: 
 

1.15. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda cumprir as 
exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais especiais, que se encontram 
reguladas pelas seguintes legislações. 

1.7.1. Lei nº 6 .360, de 23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os correlatos 
e outros produtos, e da outras providências'; e 

1.7.2. Fabricação e controle por linha de produção/produtos no que couber, emitido pela secretaria de vigilância sanitária 
do Ministério da Saúde, nos termos do disposto na Resolução da Diretoria Colegiada RDCna16 de 28/03/2013 e 
alterações, que tratados requisitos aplicáveis a fabricação de produtos médicos. 

1.7.3. Todos os itens deverão conter na embalagem do produto, individualmente o, nome, a data de fabricação, a validade 
do mesmo e o número do lote, conforme Legislação Sanitária vigente da divisão de vigilância sanitária do Ministério da 
Saúde, quando for o caso, 

 
 
 
 
 
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme consta das informações 
básicas desse Termo de Referência. 

 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 
 
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 
 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
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4.1.1. Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica, 
odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética 
que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de 
Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para 
Equipamentos sob Regime de Vigilância.; e 

4.1.2. Encontram-se excluídos do escopo de abrangência desses Requisitos os equipamentos que não 
se enquadram na RDC Anvisa nº 27, de 2011 ou substitutiva. Para os equipamentos que se enquadram, o 
Selo de Identificação da Conformidade do INMETRO será compulsório e deverá vir afixado no equipamento; 

4.1.3. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os 
produtos abrangidos pela RDC nº 39, de 14 de agosto de 2013. 
4.1.4. Proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e daqueles que exercem 
atividades de promoção e assistência à saúde em geral, consubstanciada na Norma Regulamentadora NR32 
/ABNT. Entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde 
da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em 
qualquer nível de complexidade. 
4.1.5. Respeito à Resolução CONAMA n° 222/2018 que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 
resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 
4.1.6. Utilização de produtos de acordo com as diretrizes da ANVISA e INMETRO, casos existentes. 4.1.7. 
Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS 
confeccionado pelo órgão, obedecendo também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre 
seus princípios, 
4.1.8. objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 
público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei nº 12.305 de 02/08/2010). 

4.1.9. O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e do meio 
ambiente seguirão as normas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT/NBR 12235. 
4.1.10. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob 
condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da ABNT – NBR 12810. Assim 
como, os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transportadores de resíduos de 
serviço de saúde, serão respeitados visando as normas da NBR 14652. 
4.1.11. As estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas pelo 
órgão ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo vedada a 
abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagem para outra. 
4.1.12. Destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde em acordo com a Resolução da Diretoria 
Colegiada RDC 306 /2004 – ANVISA; 
4.1.13. Os resíduos de serviços da saúde deverão ser acondicionados atendendo às exigências legais 
referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, conforme as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT /NBR 7.500; 
4.1.14. Respeito aos art. 225 e 170 da Constituição Federal que dispõem sobre o direito e a proteção ao 
meio ambiente. 

4..1.15.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda cumprir as exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais 
especiais, que se encontram reguladas pelos seguintes normativos. 

4.1.15.1. Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, que ''dispõe sobre a Vigilância sanitária a que ficam 
sujeitos os correlatos e outros produtos, e da outras providências'’. 

4.1.15.2. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 185 de 22/10/2001 e alterag6es, que trata do registro de 
produtos m6dicos na Agência Nacional de vigilância Sanitária – ANVISA, apresentando cerificado de Boas 
praticas de Fabricação e controle por linha de produção/produtos no que couber, emitido pela secretaria de 
vigilância Sanitária do Ministério de Saúde; e 

4.1.15.3. PIano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo Órgão, e L12. 
305/10 – Politica Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n' 358, de 29/04/2005( no que tange 
o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde). 
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4.15.4. os bens devem ser1 preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento. 

4.15.5. A aquisição deve ser de OPME legalmente registradas na Anvisa, conforme as disposig6es da Lei no 
6.360. de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos, e da outras Provid6ncias; dentro de seu prazo de vigência, com indicação técnica de uso 
registrada na bula do produto. 

4.15.6. O Licitante deve conceder informação quanto ao registro da OPME na Anvisa e a Autorização de 
Funcionamento da Empresa (AFE). 

4.15.7 Obrigação do fornecedor em capacitar a equipe de profissionais do estabelecimento de saúde, para a 
correta utilização das OPME, sem custos adicionais. 

 
 
 

Da exigência de amostra 
 

4.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro 
lugar deverá apresentar amostra, caso o pregoeiro solicite, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 
4.3. As amostras poderão ser entregues no endereço: Rua Francisco Manuel 126 - Benfica Rio de Janeiro - RJ - 
CEP: 20.911-270., no prazo limite de 05(cinco),dias sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo 
envio e por eventual atraso na entrega. 
4.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, 
antes de findo o prazo. 
4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
4.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste 
Termo de Referência. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem 
no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

4.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
4.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 
a ressarcimento. 
4.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.11. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: Resistência, durabilidade, 
embalagem, 
validade visível, manuseio, acabamento, características técnicas e instruções de uso. 
4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
4.13. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes 
no prazo de 2 (dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
4.14. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de 
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 
4.15. As amostras serão testadas e poderão ser rejeitadas, quando em desacordo com as especificações mínimas 
de qualidade, compatibilidade e consonância ao disposto no instrumento convocatório. 
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Subcontratação 
 

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação 
 

4.17. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
 
 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
 

4.18. Na presente licitação, não será realizada a exclusividade nem a reserva de cota de até vinte e cinco por cento 
do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista não ser vantajoso 
para esta OMS: 

4.19. A presente justificativa visa fundamentar a imprescindibilidade da padronização dos materiais de OPME e, 
consequentemente, a necessidade de sua aquisição de forma agrupada por grupos. Tal modelagem é crucial para 
assegurar a eficácia, segurança e qualidade da assistência à saúde do paciente e em consonância com os 
princípios que regem a Administração Pública. 

4.20. Os procedimentos cirúrgicos em questão envolvem a utilização de um conjunto de materiais de OPME que 
devem interagir de forma precisa e sinérgica. A ausência de uma rigorosa padronização – que contemple padrões 
técnicos, composição de materiais, especificações dimensionais, características de desempenho e compatibilidade 
de compostos – acarreta riscos significativos e inaceitáveis ao paciente e à eficiência do ato cirúrgico. 

4.21. A isonomia técnica e funcional dos materiais é um requisito basilar. Cada componente, ainda que 
aparentemente simples, desempenha um papel crítico no conjunto, e sua variação, mesmo que mínima, pode 
comprometer a integridade do sistema como um todo. A utilização de itens não padronizados ou de diferentes 
fabricantes, com especificações divergentes, pode resultar em: 

4.21.1. Incompatibilidade entre Componentes: Falhas na conexão, encaixe inadequado ou reações adversas entre 
materiais distintos, podendo levar à falha do dispositivo ou à necessidade de improvisações arriscadas durante o 
procedimento. 

4.21.2. Aumento do Risco Cirúrgico: Prolongamento do tempo cirúrgico devido a dificuldades de manipulação ou 
adaptação de materiais incompatíveis, maior risco de infecções, lesões teciduais inadvertidas e sangramentos 
excessivos. 

4.21.3. Complicações Pós-Operatórias: Rejeição de implantes, reações inflamatórias exacerbadas, falha na 
cicatrização, necessidade de reintervenções cirúrgicas, aumento do tempo de internação e, em casos extremos, 
sequelas permanentes ou risco de vida ao paciente. 

4.21.4. Comprometimento da Eficácia Terapêutica: Resultados subótimos do procedimento, com impacto direto na 
recuperação e qualidade de vida do paciente. 

4.21.5. Em contrapartida, a padronização rigorosa dos materiais assegura: 
 

4.21.5.1. Plena Compatibilidade e Interoperabilidade: Garantia de que todos os itens funcionarão harmonicamente, conforme o 
planejado pela equipe cirúrgica. 

4.21.5.2. Segurança do Paciente: Minimização drástica dos riscos intra e pós-operatórios associados à falha ou inadequação de 
materiais. 

4.21.5.3. Otimização do Tempo Cirúrgico: Maior fluidez e previsibilidade no procedimento, permitindo que a equipe se concentre 
nos aspectos técnicos da cirurgia. 

4.21.5.4. Previsibilidade de Resultados: Aumento da taxa de sucesso dos procedimentos e da qualidade da recuperação do 
paciente. 

4.21.5.5. Racionalização de Recursos: Redução de desperdícios, de custos associados a complicações e reintervenções, e 
otimização do uso de salas cirúrgicas. 
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4.21.6. Destarte, a padronização não é uma mera conveniência, mas uma condição sine qua non para a excelência e segurança da 
prática cirúrgica em tela. 

4.22. A necessidade de padronização, conforme exaustivamente demonstrado, impõe a aquisição dos materiais cirúrgicos de 
forma agrupada, ou seja, por lotes ou kits. Esta estratégia é a única capaz de garantir que todos os componentes necessários para 
um determinado procedimento mantenham a isonomia técnica e a compatibilidade funcional indispensáveis. 

4.23. A aquisição isolada de cada item, proveniente de múltiplos fornecedores e processos licitatórios distintos, introduziria uma 
variabilidade indesejada e perigosa. Mesmo que cada item, individualmente, atenda a especificações mínimas, a combinação de 
componentes de origens e padrões de fabricação diversos pode, e frequentemente irá, resultar em incompatibilidades que 
comprometem o resultado final. 

4.24. A indivisibilidade técnica do conjunto de materiais é, portanto, manifesta. Os itens que compõem cada grupo/lote formam 
uma unidade funcional coesa, onde a eficácia de um depende intrinsecamente da adequação e compatibilidade dos demais. O 
parcelamento do objeto, neste contexto, seria tecnicamente inviável e representaria um prejuízo ao "conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado", impactando diretamente a segurança do paciente e a qualidade do serviço de saúde prestado. 

4.25. Esta modelagem encontra amparo na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos): 
 

4.25.1.O Art. 40, inciso V, alínea 'b', estabelece que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá abordar, entre outros elementos, 
as "justificativas para o parcelamento ou não da contratação". A presente justificativa demonstra a inviabilidade técnica do 
parcelamento. 

4.25.2.O Art. 47, § 1º, da referida Lei, preceitua que "A licitação por itens será utilizada quando o objeto possuir natureza 
divisível, desde que não haja comprometimento do conjunto ou complexo ou perda de economia de escala". No caso em tela, o 
parcelamento comprometeria irremediavelmente o "conjunto ou complexo" dos materiais necessários ao procedimento cirúrgico, 
dada a exigência de absoluta compatibilidade e padronização. 

4.25.3.Ademais, o Art. 82, § 1º, da mesma Lei, permite que, "Quando a licitação previr o fornecimento de bens em grupos ou 
lotes, o critério de julgamento poderá ser o de menor preço por grupo ou lote", o que se coaduna com a estratégia aqui defendida. 

4.25.4A Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), embora anterior à Lei nº 14.133/2021, corrobora o entendimento 
de que a adjudicação por item é a regra para objetos divisíveis, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo. A 
indivisibilidade técnica aqui apresentada configura a exceção que justifica plenamente a aquisição por grupos. 

4.25.5.Portanto, a aquisição por grupos é tecnicamente indispensável para assegurar a padronização e, por conseguinte, a 
segurança e eficácia dos procedimentos cirúrgicos, além de ser economicamente vantajosa ao evitar custos decorrentes de 
complicações e reintervenções. 

4.26. Em que pese o dever da Administração Pública de fomentar a participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) nos certames licitatórios, conforme preceitua a legislação vigente, a natureza técnica dos grupos de materiais 
cirúrgicos aqui propostos impõe uma ressalva. 

4.27. A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 48, § 3º, inciso II, estabelece que a aplicação do tratamento diferenciado e simplificado 
para ME/EPP (incluindo a reserva de cotas ou itens exclusivos) poderá ser dispensada, justificadamente, "quando o tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração 
Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado". 

4.28. Conforme amplamente discorrido, a integridade, compatibilidade e padronização do conjunto de materiais que compõem 
cada grupo são essenciais e inegociáveis para a segurança do paciente e o sucesso do procedimento cirúrgico. A divisão dos 
grupos para fins de criação de cotas ou itens exclusivos para ME/EPP implicaria, necessariamente, na quebra da unidade 
funcional desses conjuntos. Tal fracionamento reintroduziria o risco de aquisição de componentes incompatíveis, provenientes de 
diferentes linhas de produção ou padrões técnicos, o que representaria um grave prejuízo ao "conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado" e, fundamentalmente, à segurança do paciente. 

4.29. A prioridade máxima, neste contexto, é garantir a aquisição de um sistema de materiais coeso e funcionalmente integrado. A 
complexidade técnica e a criticidade dos materiais em questão tornam inviável a aplicação da reserva de mercado sem 
comprometer o objetivo primordial da contratação, que é a salvaguarda da saúde e da vid 

4.30. Assim, justifica-se a não destinação de itens ou lotes exclusivos para ME/EPP dentro dos grupos de materiais cirúrgicos 
propostos, com fulcro no Art. 48, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, porquanto tal medida representaria um risco inaceitável à 
integridade do objeto licitado e à segurança dos pacientes. 
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4.31. Diante do exposto, a adoção da padronização dos materiais cirúrgicos e sua consequente aquisição por meio de grupos 
revela-se como a única estratégia capaz de assegurar a qualidade, a segurança e a eficácia dos procedimentos cirúrgicos em 
questão. Tal modelagem, amparada técnica e legalmente, visa garantir a isonomia e compatibilidade funcional dos insumos, 
minimizando riscos e otimizando os resultados assistenciais, em pleno atendimento ao interesse público e aos princípios da 
eficiência e da busca pela melhor técnica. A não aplicação da reserva de mercado para ME/EPP, neste cenário específico, 
fundamenta-se na necessidade de preservar a integridade do objeto e a segurança do paciente, valores preponderantes na presente 
contratação. 

JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTES 
 

4.3.2 A presente contratação tem por finalidade atender a demandas específicas do Hospital Central do Exército, especialmente 
aquelas relacionadas à realização de procedimentos cirúrgicos. Tais procedimentos demandam o uso de materiais e equipamentos 
cuja compatibilidade entre si é imprescindível, a fim de assegurar a eficácia, segurança e continuidade dos atos cirúrgicos. 

4.3.3. Nesse sentido, a padronização e a integração técnica dos itens a serem contratados são medidas fundamentais para mitigar 
o risco de desuniformidades, que poderiam comprometer a execução dos procedimentos e, por consequência, causar a 
inviabilidade de sua realização. Assim, a adoção de critérios que garantam a compatibilidade entre os instrumentos utilizados 
justifica-se como medida indispensável à qualidade assistencial e à segurança do paciente. 

4.3.4. Ademais, é imperioso destacar que os materiais agrupados, por serem adquiridos por meio de entrega em regime de 
consignação, deverão ser fornecidos por um único fornecedor. Tal medida visa assegurar a esta Administração Pública maior 
controle sobre os itens necessários à realização dos procedimentos, tanto no que se refere à compatibilidade entre os componentes 
quanto aos prazos de entrega. 

Enfim, por esta motivação, o presente processo licitatório deverá ser conduzido em grupos. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de entregues em no máximo 48 horas, e em situações de urgência, a entrega deverá 
ocorrer no prazo máximo de 4 horas, conforme item 4.2. do Manual de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (OPME), contados do recebimento do empenho, em parcela. 

5.1.1. Entrega do material deverá corresponder ao Modelo de Recibo de Entrega de Material OPME, conforme anexo 
“C" deste Termo de Referência. 

5.1.2. O registro ANVISA cadastrado na proposta devera compreender ao mesmo do material entregue, conforme 
anexo “C" deste Termo de Referência. 

5.1.3. Caso ocorra a impossibilidade do mesmo registro ANVISA para entrega de material durante a vigência da 
contratação, a Contratada devera informar previamente, período de 10 (dez) dias úteis com a devida justificativa 
para mudança de material e desde que seja comprovado a equivalência ou superioridade de qualidade e 
custos acima dos inicialmente estimados neste certame. Somente serão aceitos materiais que a Administração, 
mediante pesquisa de preços, certifique a vantagem econômica e técnica para União, cabendo a Contratada a 
responsabilidade e sang6es previstas no Edital caso ocorra qualquer prejuízo por alteração de material previsto 
durante a vigência da Contratação. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 24(vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Francisco Manuel, 126 - Benfica, Rio de Janeiro - RJ, 
20911-270. 
5.3.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a metade) do 
prazo total recomendado pelo fabricante. 
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5.3. Deixa-se de utilizar o recebimento da Nota de Empenho como inicio da contagem do prazo de entrega por 
estarem as OPME’s enquadrado no regime especial na remessa interna e interestadual de produtos m6dico 
hospitalares, exceto 
medicamentos, relacionados a implantes e pr6teses m6dico-hospitalares, para utilização e ato cirúrgico por hospitais 
ou clinicas (Redagao dada pelo Ajuste SINIEFNO 3 DE 27/07/2015) 

5.4. No momento da entrega da OPME, deve ser verificada a documentação: a AF, NF-e ou Danfe e o produto quanto a: 
integridade da embalagem, especificação técnica, quantidade, presença de instrução de uso e etiquetas de rastreabilidade com 
identificação do fabricante, lote ou série, validade e registro na Anvisa (preferencialmente na presença do fornecedor). Quando as 
OPME não atenderem às especificações técnicas ou apresentarem qualquer não conformidade, o produto deverá ser devolvido ao 
fornecedor, para as devidas correções. 

5.4.1.O fornecimento do material solicitado será em consignação, sendo que após sua utilização e auditagem será emitido e 
entregue a Nota de Empenho para posterior emissão da Nota Fiscal por parte do fornecedor. 

5.4.2.A nota de empenho somente será gerada após auditoria interna acerca dos materiais utilizados nos eventuais procedimentos 
cirúrgicos, a conferência será por meio de Relatório ''Pós cirúrgico" (contendo os dados suficientes para auditoria da contratação), 
o qual deverá atender o modelo em anexo a este Termo de Refer6ncia, Anexo B – Modelo de Relatório Pós Cirúrgico. 

5.4.3. O prazo para envio do Relatório Pós Cirúrgico, Anexo B deste Termo de Referencia, emitido pela Contratada, devera 
compreender ao prazo de até 2 (dois) dias úteis após a utilização dos materiais, o que devera ser enviado por email: 
licitacaohospitalcentral@gmail.com. 

5.4.4. Os produtos devem ser apresentados em suas unidades de acondicionamento (embalagem Individual) contendo o número 
do lote, a data de validade, tipo de esterilização (se for o caso) e o nome comercial de forma legível, em atendimento ao artigo 31 
do Código de Defesa do Consumidor. 

5.4.5. Os materiais deverão estar acompanhados do respectivo Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletr6nica(D ANFE) e AF ou 
documento auxiliar de nota fiscal eletrônica, cabendo os profissionais encarregados pelo almoxarifado das farmacias hospitalares 
das OMS ou seção equivalente realizar o recebimento provisório ou definitivo. 

5.4.6. O transporte dos produtos devera obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade qualidade, integridade e, quando 
for o caso, esterilidade dos mesmos. 

5.4.7. Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não 
haver a deteriorização do material, conforme regulamentação da ANVISA. 

5.4.8. Por ocasião da entrega, devera ser apresentada cópia autenticada do Cerificado de Registro de Produto em plena validade, 
inclusive para produtos importados; ou protocolo de revalidação do Certificado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, 
conforme RDC nc) 751, de 15 de setembro de 2022 e alterag6es, e artigo 12 da Lei nº 6.360 de 23/09/1976. Não serão 
aceitos protocolos de solicitação de registro. 

 
 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) 
5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais 
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, 
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de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 
a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 
5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
5.15. Os fornecedores vencedores do certame deverão fornecer, juntamente com o material 5.15. adquirido, todos 
os equipamentos indispensáveis à sua correta utilização, em conformidade com as necessidades e exigências 
dos procedimentos realizados no Hospital do Exército. Ademais, caso este nosocômio considere necessário, 
os fornecedores deverão disponibilizar instrumentadores especializados, devidamente capacitados, para auxiliar 
na execução dos procedimentos médicos, garantindo a eficiência, segurança e qualidade dos serviços prestados. 
O cumprimento dessas exigências será condição essencial para a efetivação do fornecimento e para a adequação 
dos materiais às especificidades das atividades hospitalares. 

 
 
 

CONSIGNAÇÃO 
 

5.16. Os materiais descritos na tabela do item 1 serão ser adquiridos sob a modalidade de consignação. No entanto, será 
permitido manter um estoque mínimo para urgências e emergências, especialmente para cirurgias traumatológicas, quando não 
for possível a disponibilização imediata por consignação, tais como: 

5.16.1. parafusos e placas ortopédicas; fixadores Externos; hastes Intramedulares: utilizadas para fraturas longas de ossos como 
o fêmur ou a tíbia; fios de Kirschner; cimento ósseo; materiais de sutura especializada; stents vasculares e dispositivos de 
hemostasia; e outros de acordo com a necessidade da clinica cirurgica, anteriormente autorizada. 

5.16.2. As OPME solicitadas deverão ser entregues em no máximo 48 horas, e em situações de urgência, a entrega deverá ocorrer 
no prazo máximo de 4 horas, conforme item 4.2. do Manual de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais (OPME). 

5.16.3. O processo de recebimento de OPME deverá incluir uma verificação detalhada da integridade das embalagens, 
quantidade, especificação técnica e etiquetas de rastreabilidade. 

5.16.4. O registro das informações das OPME no sistema informatizado deverá conter os dados do fabricante, número de lote, 
validade e número de registro na ANVISA. 

5.16.5. As OPME não utilizados no ato cirúrgico devem ser conferidos e recebidos pelo DMC, ou salvo melhor juízo, Depósito 
de órtese, próteses e materiais especiais e atestado a devolução ou a troca de componentes não utilizados, mesmo depois de 
expirada a sua validade ou garantia ao fornecedor que responsabiliza-se por efetuar essa operação, conforme item 3.4. do Manual 
de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME). 

5.16.6. O fornecedor responsabiliza-se por disponibilizar em disponibilizar um orientador técnico exclusivamente para esta 
função, caso haja necessidade de uso ou montagem da OPME no estabelecimento de saúde, conforme item 3.4. do Manual de 
Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME). 

5.16.7. As empresas participantes deverão trabalhar em sistema de comodato , com apoio com materiais biológicos. Deverão 
apoiar com instrumental especifico para trauma, com caixa básica e perfuradora. Em relação as cirurgias de artroplastia de ombro 
todos os materiais específicos, instrumental e caixas básicas de apoio deverão corresponder a mesma qualificação e padronização 
determinados. Deverão atender trauma de membro superior, membro inferior e extremidades. 

5.16.8. O fornecedor responsabiliza-se por capacitar a equipe de profissionais do estabelecimento de saúde, para a correta 
utilização dos OPME. 
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Hipótese de cabimento utilização de Sistema de Registro de Preços 
 

5.16.9 As hipóteses de cabimento a que se enquadram a adoção da SRP para o presente processo licitatório são as seguintes do 
artº 3 do Decreto 11.462/23: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

 
 
 
 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

 
Fiscalização Técnica 

 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

 
Gestor do Contrato 

 
6.16. Cabe ao gestor do contrato: 

 
6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
 
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 
 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 

20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco 

por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte 

por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 
5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

 
7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:] 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 
SICAF. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 
eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

 
 
 
 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, a contar da notificação da contratada para procedimentos eletivos e de até 04 (quatro) horas 
procedimentos de urgência/emergência, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5(cinco) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem 
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

 
Liquidação 

 
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.12.1. o prazo de validade; 
 

8.12.2. a data da emissão; 
 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 

8.12.5. o valor a pagar; e 
 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
 

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

 
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 

 
Forma de pagamento 

 
8.22. pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Cessão de Crédito 

 
8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

 
8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 
termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL- 
01, de 18 de maio de 2020. 
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8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

 
Reajuste 

 
8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, 07/04/2025( sete de abril de dois mil e vinte e cinco). 

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

 
CONSIGNAÇÃO 

 
8.37. Os materiais descritos na tabela do item 1 serão ser adquiridos sob a modalidade de consignação. No entanto, será 
permitido manter um estoque mínimo para urgências e emergências, especialmente para cirurgias traumatológicas, quando não 
for possível a disponibilização imediata por consignação, tais como: 

8.38. parafusos e placas ortopédicas; fixadores Externos; hastes Intramedulares: utilizadas para fraturas longas de ossos como o 
fêmur ou a tíbia; fios de Kirschner; cimento ósseo; fmateriais de sutura especializada; stents vasculares e dispositivos de 
hemostasia; e outros de acordo com a necessidade da clinica cirurgica, anteriormente autorizada. 

8.39Nas aquisições necessárias para se manter um estoque mínimo, próprio. 
 

8.40. As OPME não utilizados no estoque próprio ou mínimo deverão ser devolvidas ou trocadas pelo fornecedor, mesmo depois 
de expirada a sua validade ou garantia. 

8.41. As OPME solicitadas deverão ser entregues em no máximo 48 horas, e em situações de urgência, a entrega deverá ocorrer 
no prazo máximo de 4 horas, conforme item 4.2. do Manual de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais (OPME). 

8.42. O processo de recebimento de OPME deverá incluir uma verificação detalhada da integridade das embalagens, quantidade, 
especificação técnica e etiquetas de rastreabilidade. 
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8.43. O registro das informações das OPME no sistema informatizado deverá conter os dados do fabricante, número de lote, 
validade e número de registro na ANVISA. 

8.44. As OPME não utilizados no ato cirúrgico devem ser conferidos e recebidos pelo DMC, ou salvo melhor juízo, Depósito de 
órtese, próteses e materiais especiais e atestado a devolução ou a troca de componentes não utilizados, mesmo depois de expirada 
a sua validade ou garantia ao fornecedor que responsabiliza-se por efetuar essa operação, conforme item 3.4. do Manual de Boas 
Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME). 

8.45. O fornecedor responsabiliza-se por disponibilizar em disponibilizar um orientador técnico exclusivamente para esta função, 
caso haja necessidade de uso ou montagem da OPME no estabelecimento de saúde, conforme item 3.4. do Manual de Boas 
Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME). 

8.46. As empresas participantes deverão trabalhar em sistema de comodato , com apoio com materiais biológicos. Deverão apoiar 
com instrumental especifico para trauma, com caixa básica e perfuradora. Em relação as cirurgias de artroplastia de ombro todos 
os materiais específicos, instrumental e caixas básicas de apoio deverão corresponder a mesma qualificação e padronização 
determinados. Deverão atender trauma de membro superior, membro inferior e extremidades. 

8.47O fornecedor responsabiliza-se por capacitar a equipe de profissionais do estabelecimento de saúde, para a correta utilização 
dos OPME. 

 
 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
 
 

Forma de fornecimento 
 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 

Critérios de aceitabilidade de preços 
 

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço 
ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será : 

9.3.1. Valor do Grupo: conforme tabela constante no item 1.1. deste Termo de Referência. 
 

Exigências de habilitação 
 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 
 

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
/empreendedor; 

 
9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;[A6] 
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9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Empresa ou estabelecimento que exerça atividades sujeitas a vigilância sanitária e conforme o caso: 
 

9.13.1 Autorização de Funcionamento( AFE) ou Autorização Especial (AE) expedida pela Ag6ncia Nacional de 
vigilância Sanitaria (ANVISA) nos termos da RDC n' 161 de I' de abril de 2014, e Licença/Alvara Sanitario vigente 
expedido pelo ente/órgao de vigilancia sanitaria Estadual/Distrital/Municipal( nos termos dos normativos do 
respectivo ente subnacional em 
que a licitante exerce as atividades sujeitas a fiscalização pelo órgão regulador local), ou ainda, declara(,ao emitida 
pela licitante e/ou fabricante de que 6 isenta da apresentação de tais documentos para fabricar e/ou comercializar o 
produto cotado, 

9.13.1. Os produtos ofertados, deverão possuir o devido REGISTRO junto a ANVISA, excetuados aqueles isentos, 
desde que comprovada a inexist6nciad o produto industrializado com registro no mercado e justificada tecnicamente 
a necessidade da manipulação (Lei n' 6.360/76 e Resolução RDC nº 67, de 08 de outubro de 2007) 

9.14. Cenificado de Boas Praticas de Fabricação/ANVISA (CBPF) para os produtos que sejam classificados como 
grau de risco Classes III e IV, segundo a RDC n' 15 /2014. SerÃo aceitos protocolos de Revalidação de CBPF, mas 
não protocolos para Solicitação do CBPF. 

9.14.1. Tratando-se de produto importado Certificado de Boas Praticas de Fabricação (CBPF) vigente da unidade 
fabril por linha de produção emitido pela autoridade sanitária brasileira ou expedido pela autoridade sanit6ria do pais 
de origem, 
em plena validade e devidamente traduzido para a lingua portuguesa por tradutor juramentado e consularizado. 

 
9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando, , índices de Liquidez Geral (LG), para cada exercício Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.27. Os documentos referidos [A10] acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
9.28. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 
9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
Qualificação Técnica 

9.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
9.32. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
9.33. serão exigido atestado de qualificação técnica para os itens 2, 3, 5, 6, 9, 10, 12 e 14. conforme § 1º do Art 67 da 
Lei 14.133 de 1º de abril de 2021; 
9.34. A quantidade mínima a ser apresentada para cada item solicitado é de 20% (vinte por cento); 
9.35. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 
9.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
9.35.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9.35.3. A contratada devera apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma da RDC 81, de 5 de 
novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agosto de 2016, quando for o caso de importação de medicamento feita 
por um terceiro e não pelo detentor do registro do medicamento na Anvisa 

 
Disposições gerais sobre habilitação 

 
9.36. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
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9.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 11.112.405,00 
(Onze milhões, cento e doze mil, quatrocentos e cinco reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos na 
[tabela contida no item 1.1 acima] . 
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 
 
 
 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União. 

11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 

 
 
 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
Rio de Janeiro, RJ, 27 de maio de 2025 

 
 
 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

Não se aplica. 
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14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 
 

Por meio deste instrumento, ........................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as 
disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais 
anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se 
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 
durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

 
 

 
15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

 

 
VIVIANE LUCIA DIONISIO DOS SANTOS 

ADJUNTO DO DMC 
 
 

 

 

 
ALINE SANT ANNA PERES DOS SANTOS 

ADJUNTO DO DMC 
 
 

 

 
 

PRISCILA DA SILVA COTA BARREIRA 

CHEFE DO DMC 



UASG 160322 Termo de Referência 171/2025 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

29 de 29 

 

 

 

 
JOSE RAILTON THOMAZ DO NASCIMENTO 

CHEFE DA SEÇÃO DE PLANEJAMENTO E INTEGRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



Rubrica 

APÊNDICE A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 
(PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA LICITANTE) 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90034/2025 

 
SENHOR PREGOEIRO, 

A Empresa   sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, CEP, e-mail), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº   , vencedora dos itens abaixo indicados do PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 90034/2025 - HCE, neste ato representado pelo LUCIANO LUIZ GOULART SILVA DIAS , 
abaixo assinado, propõe ao HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO, a aquisição dos itens abaixo indicados, 
conforme Termo de Referência do Edital e seus anexos em epígrafe, nas seguintes condições: 

 
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA: 

 

 
GRUPO 

 
ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

REGISTRO 
ANVISA 

UN. DE 
MEDIDA 

 
QTDE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 
ITEM 

R$ 
        

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$)  

1 Valor total da proposta: R$  ( ) 
2 Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Banco:  Agência:  Conta corrente:   
4 A garantia oferecida será nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 

1990). 
5 A execução da contratação ocorrerá de acordo com as especificações contidas no Anexo I do Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90034/2025. 
6 Estamos cientes e aceitamos TODAS as condições do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90034/2025. 
7 Garantimos que todos os materiais entregues serão novos e de primeiro uso, com qualidade que garanta 

a perfeita utilização a que se destinam no período mínimo da garantia exigida. 
8 No valor proposto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da entrega 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

9 O preço desta proposta é FIXO e IRREAJUSTÁVEL. 

Local e data. 

Diretor ou representante legal - Identidade 
Nome legível/Carimbo da empresa 

(Encaminhar cópia autenticada da Identidade, para conferência da assinatura) 
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MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO (HCE) 

Processo Administrativo n° 64574.021312/2025-00 

Ata de Registro de Preços nº 90034/2025 

O HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO, com sede na Rua Francisco Manuel, 126, na 
cidade do Rio de Janeiro, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 09.609.235/0002-30, neste ato 
representado(a) pelo Ordenador de despesas, nomeado pelo Boletim Interno no ............, inscrito(a) no 
CPF sob o no .........., portador(a) da Carteira de Identidade no considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no xx/XXXX, processo 
administrativo n.o 64574.010015/2025-21– HCE,RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei no 14.133, de 1 de abril de 2021, no Decreto no 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de............., 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .............Termo de Referência, anexo do edital de Licitação no 
item(ns) XX do Termo de Referência, anexo XX do [edital de licitação] OU [aviso da contratação direta] 
n.º xxxx/........../20.., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição.. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a)  ………. ( Nome do Orgão ) 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
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3.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá] ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

4.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
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decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) Registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 



Rubrica 

APÊNDICE C DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE RECIBO DE ENTREGA DE OPME 

 

 

 
Hospital: Hospital Central do Exército/HCE 
Pregão Nº 90034/2025 

 

 
LOGO DA EMPRESA 
DADOS COMPLETOS 

NOME DO PACIENTE: 
DATA CIRURGIA: 

ITEM PREGÂO DESCRIÇÃO 
MATERIAL 

ANVISA LOTE QUANTIDADE 

     

     

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Entregue por:    Retirado por:  

Recebido por:   Entregue por:  

Data/Hora:  / /   :  Data/Hora:  / / :  

 



 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CML              -              1ªRM 
HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO 

(Hospital General Médico Severiano da Fonseca) 
 

ANEXO E 

TERMO DE RECEBIMENTO E AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS 

 
Pregão Eletrônico Nº 90034/2025 – HCE 

Objeto: Análise de amostra para aquisição de material de consumo OPME para Clínica de Ortopedia e Termo de Recebimento. 

 
Às   horas e   minutos do dia   de   de 2025 foi feita entrega de amostra 

para avaliação no Hospital Central do Exército – HCE, no qual a licitante deve apresentar: 
 

Item Empresa Descrição do Material 
  

Conforme Edital 

Procedi à verificação QUALITATIVA e ESPECÍFICA do material objeto do Pregão Eletrônico n° 90034/2025 e elaborei o 
seguinte parecer: 

 
 

Nr 
GRUPO 

Nr 
ITEM 

DESCRIÇÃO MARCA/MODELO PARECER TÉCNICO 

     

     

...     

 
 

 
Área técnica responsável 

 
Procedi à verificação de ENTREGA e RETIRADA do material, assim como estou ciente do parecer técnico final referente à amostra do 
Pregão Eletrônico n° 90034/2025. 

 
 

 
Responsável pela entrega (REPRESENTANTE DA EMPRESA): CPF: 

 

 
Responsável pela retirada (REPRESENTANTE DA EMPRESA): CPF: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CML             -          1ªRM 
HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO 

(Hospital General Médico Severiano da Fonseca) 

 
Termo de Minuta de Contrato de Fornecimento em Consignação e Sob Demanda de 

Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) 

Anexo VI 
 

Pregão Eletrônico nº 90034/2025 
(Processo Administrativo n° 64574.021312/2025-00) 

 
 

 
CONSIGNATÁRIA: União Federal/Ministério da 
Defesa/ Exército Brasileiro/Hospital Central do 
Exército. 
CONSIGNANTE: 
OBJETO: Aquisição de mateiral OPME para Clínica 
da Dor 01. 
NATUREZA: ostensivo 
ATA DO PREGÃO: Nº   / , Grupo/ Item   

 
 

A União Federal, entidade de direito público interno, por intermédio do Ministério da Defesa/ 
Exército Brasileiro/ HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO, situado na Rua Francisco Manoel 
126, Benfica - RJ, CEP 209112-270, inscrito no CNPJ sob o nº 09.609.235/0001-50, Órgão do 
Ministério da Defesa, representado neste ato pelo CORONEL LUCIANO LUIZ GOULART 
SILVA DIAS , Ordenador   de   Despesas,   doravante   denominado   
CONSIGNATÁRIA,   e a inscrita    no    CNPJ/MF    sob    o    nº 
 , doravante designada CONSIGNANTE, neste ato 
representada por seu Preposto, o (a) Sr. (Sra.) , CI n.º 
 , CPF nº  , têm entre si justo e avençado, e 
celebram por força do presente Instrumento, elaborado de acordo com a Lei nº 14.133/2021; 
Código Civil Brasileiro; Portaria Ministerial nº 305, de 24 Mai 95, e demais cominações legais e 
pelas condições previstas no Pregão nº 90034/2025, HCE, mediante as cláusulas e condições 
seguintes, ajustam a execução do presente Termo de Minuta de Fornecimento em Consignação e 
Sob Demanda de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) para 
Clínica de Ortopedia do HCE, que possua as especificações técnicas contidas no Termo de 
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Referência. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1.O objeto deste Termo é o fornecimento dos produtos especificados no Termo de Referência, 
em regime de consignação e sob demanda, de acordo com as descrições e especificações nele 
estabelecidas. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

 
 

2.1. O prazo para entrega dos bens destinados a procedimentos eletivos é de 48 horas antes da 
realização da cirurgia. Para procedimentos de urgência ou emergência, o prazo de entrega é de 
até 4 horas, conforme estabelecido no Manual de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (2016), do Ministério da Saúde. 

 
2.1.1. As entregas serão realizadas conforme a demanda deste hospital, atendendo às 
necessidades de materiais para os procedimentos cirúrgicos. 

 
2.2 Os produtos, objeto do presente Termo, deverão ser entregues pela CONSIGNANTE no 
endereço a seguir discriminado, de acordo com as especificações e condições dispostas na 
respectiva autorização de fornecimento. 

 
Endereço de entrega: Rua Francisco Manoel 126, Benfica - RJ, CEP 209112-270 – Aos cuidados 
do Depósito de Material Cirúrgico. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO e DO 
COMODANTE 

 
3.1. O fornecedor se obriga a disponibilizar, no âmbito deste termo, os conjuntos de 
componentes das OPME com tamanhos variados, bem como o instrumental (consignação) 
necessário para o seu adequado uso. 

 
3.2. Adicionalmente, o fornecedor será responsável pela troca de componentes não utilizados, 
mesmo após o vencimento do prazo de validade ou garantia dos mesmos, sem ônus para a 
CONSIGNATÁRIA. 

 
3.3. O CONSIGNANTE se compromete ainda a disponibilizar um orientador técnico exclusivo, 
sempre que necessário, para auxiliar na utilização ou montagem das OPME no estabelecimento 
de saúde, conforme exigido pelas circunstâncias do uso. 
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3.4. A contratação/consignação aqui tratada consiste no envio dos produtos mencionados na 
cláusula 1.1 acima (em consignação e sob demanda), durante todo o prazo de vigência deste 
Termo ou Vigência da Ata De Registro de Preços pelos valores dispostos no Termo de 
Referência), de acordo com os prazos e quantitativos previstos no processo. 

 
3.5. A CONSIGNANTE se obriga a realizar a entrega dos produtos dentro dos quantitativos, 
procedimentos e prazos indicados nas respectivas autorizações de fornecimentos (em 
consignação e sob demanda). Excepcionalmente, desde que justificado e devidamente 
comprovado, poderá o prazo previsto ser repactuado entre as partes. 

3.6. As quantidades dos produtos a serem fornecidos e a periodicidade de envio serão 
estabelecidas pela CONSIGNATÁRIA dentro de cada autorização de fornecimento, de acordo 
com a necessidade da clínica de neurocirurgia deste hospital. 

 
3.7. Todos os produtos terão a garantia assegurada e serão fornecidos pela CONSIGNANTE 
dentro dos padrões de qualidade, apresentação, prazo de validade e adequação às indicações de 
uso, de acordo com o estabelecido neste Contrato e com as normas sanitárias em vigor no país, 
reservando-se à CONSIGNATÁRIA o direito de solicitar a troca imediata dos produtos que 
apresentem incorreções ou problemas de qualidade, ou que se mostrem inadequados para os fins 
a que se destinam. 

3.8. A CONSIGNANTE compromete-se a informar à CONSIGNATÁRIA qualquer caso de 
descontinuação na fabricação do produto pelo fabricante ou mesmo alteração de sua 
especificação ou marca com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

3.9. A CONSIGNANTE assegura para todos os fins que, está apta e em conformidade legal para 
a execução do presente contrato, bem como que possui todas as licenças, autorizações, registros, 
certidões e certificados necessários para o fornecimento do seu objeto, atendendo a todos os 
requisitos legais, incluindo, mas não se limitando, ao transporte, manuseio, armazenamento e 
rastreabilidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 
4.1. O presente termo terá validade a partir da data de sua assinatura, pelo período 
correspondente à vigência da ata de registro de preço. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será efetuado pela CONSIGNATÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 
executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo CONSIGNANTE. 

 
5.1.1. No preço estão incluídos todos os custos, despesas, contingências e atividades 
necessárias à boa e fiel execução deste termo, incluindo, mas não se limitando a todos os 
encargos sociais e previdenciários, tributos, contribuições para fiscais, despesas diretas e 
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indiretas, benefícios, lucro e todos e quaisquer demais ônus que incidam sobre o escopo 
do contrato. 

 
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo setor de auditoria 
interna do HCE, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONSIGNANTE providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONSIGNATÁRIA. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
 

Quaisquer alterações ou revisões do objeto e obrigações estabelecidas neste termo deverão ser 
formalizadas mediante lavratura de correspondente Termo Aditivo, resultante do consenso entre 
as partes. 

 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO 

Quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução do presente termo de Minuta de 
Fornecimento em Consignação e Sob Demanda de Órteses, Próteses e Materiais Especiais 
(OPME) e que não forem passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no foro da 
Justiça Federal do Rio de Janeiro. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, 
assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, pelas partes 
supramencionadas, na presença das testemunhas abaixo, rubricadas as páginas precedentes para 
que surta seus efeitos jurídicos, obrigando-se por si e seus sucessores. 

 

 
Rio de Janeiro, RJ,     de  de 20  . 

 
 
 

 
 LUCIANO LUIZ GOULART SILVA DIAS  – CORONEL 

Ordenador de Despesas  
CONSIGNATÁRIA 
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NOME DA EMPRESA. 

NOME DO REPRESENTANTE 
Cargo/função 
CPF/MF nº. 

CONSIGNANTE 

 
TESTEMUNHAS: 
(Fiscais de Contrato nomeados em Boletim Interno) 

 
 

 
TESTEMUNHA 1– P/G 
CPF: 

 
 

 
TESTEMUNHA 2– P/G 
CPF: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CML   -   1ªRM 

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO 
(Hospital General Médico Severiano da Fonseca) 

 
CONTRATO DE COMODATO 

Anexo V 

Pregão Eletrônico nº 90034/2025 
(Processo Administrativo n° 64574.021312/2025-00) 

 

 
MINUTA 

 
COMODATÁRIA: União Federal/Ministério da Defesa/ 
Exército Brasileiro/Hospital Central do Exército. 
COMODANTE: 
OBJETO: Aquisição de mateiral OPME para Clínica da Dor 
01.. 
NATUREZA: ostensivo 
ATA DO PREGÃO: Nº  , Grupo/ Item   

 
 

A União Federal, entidade de direito público interno, por intermédio do Ministério da Defesa/Exército 
Brasileiro/HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO, situado na Rua Francisco Manoel 126, Benfica - RJ, CEP 
209112-270, inscrito no CNPJ sob o nº 09.609.235/0001-50, Órgão do Ministério da Defesa, 
representado neste ato pelo CORONEL LUCIANO LUIZ GOULART SILVA DIAS , Ordenador  de  
Despesas,  doravante denominado  COMODATÁRIA,  e a  inscrita   no   CNPJ/MF   sob   
o   nº 
 , doravante designada COMODANTE, neste ato representada por 
seu Preposto, o (a) Sr.  (Sra.)   , CI n º 
 , CPF nº  ,têm entre si justo e avençado, e 
celebram por força do presente Instrumento, elaborado de acordo com a Lei nº 14.133/2021; Código 
Civil Brasileiro; Portaria Ministerial nº 305, de 24 maio 95, e demais cominações legais e pelas condições 
previstas no Pregão nº 90034/2025, HCE, mediante as cláusulas e condições seguintes, ajustam a 
execução do presente Contrato de Aquisição de Materiais de consumo com Comodato para Clínica de 
Ortopedia do HCE, que possua as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, anexo I do 
Edital. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

Para utilização no EQUIPAMENTO, o COMODATÁRIO, obriga-se a adquirir os produtos constantes da 
proposta comercial da COMODANTE, datada de    /  _ /     e da Ata de Registro de Preços 
    obedecidas às condições estipuladas na proposta de preços. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  – DAS  OBRIGAÇÕES DO  COMODATÁRIO e DO 
COMODANTE 

Para utilização do(a)/no(a) equipamento ou do(a)/no(a) xxxxxxxxxxxxxx (expor o bem objeto de 
comodato), o COMODATÁRIO, obriga-se a adquirir os produtos constantes da proposta comercial da 
COMODANTE, datada de    /   /  e da Ata de Registro de Preços 
    / obedecidas às condições estipuladas na proposta de preços. 

Abster-se de efetuar qualquer tipo de reparo no xxxxxxxxxx, bem como toda e qualquer manutenção 
que se fizer necessária, que ficarão a cargo da COMODANTE. 

 
O(s) xxxxxxx (mencionar o objeto do comodato) disponibilizado(s) permanecerá(ão) sendo de exclusiva 
propriedade da COMODANTE, e serão entregue(s) ao COMODATÁRIO, o qual não poderá vende-lo(s); 
caucionado(s); cedido(s); onerado(s), de qualquer forma, alienado(s); ou alugado(s) a terceiros. 

Cuidar para que o(s) xxxxxxxx seja(m) utilizado(s) de acordo com as orientações prestadas durante o 
treinamento (se existir treinamento) e constantes do manual de operações e deverão ser utilizados 
pelo COMODATÀRIO somente com o propósito estipulado no termo de referência e no instrumento 
de comodato, qual seja. 

 
Não poderá o COMODATÁRIO fazer qualquer alteração ou conserto no(s)xxxxxxxxx, sem a assistência 
técnica da COMODANTE, que deverá ser comunicada imediatamente, em caso de se verificar tal 
possibilidade. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

 
O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até  / /202_, data de 
término de vigência da Ata de Registro de Preços  / , ou enquanto permanecerem em 
estoque no xxxxx os produtos adquiridos para uso no EQUIPAMENTO, podendo ser rescindido antes, 
desde que a Ata de Registro de Preços seja igualmente rescindida. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

 
Quaisquer alterações ou revisões do objeto e obrigações estabelecidas neste contrato deverão ser 
formalizadas mediante lavratura de correspondente Termo Aditivo, resultante do consenso entre as 
partes. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO FORO 

Quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução do presente contrato de comodato e que 
não forem passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no foro da Justiça Federal do Rio de 
Janeiro. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, assinam o presente contrato em 
04 (quatro) vias de igual teor e forma, pelas partes supramencionadas, na presença das testemunhas 
abaixo, rubricadas as páginas precedentes para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando-se por si e 
seus sucessores. 

 

 
Rio de Janeiro, RJ,    de  de 20  . 

 
 
 

 
 

LUCIANO LUIZ GOULART SILVA DIAS  – CORONEL 
Ordenador de Despesas  

COMODATÁRIA 
 
 
 

 

NOME DA EMPRESA. NOME DO REPRESENTANTE 
Cargo/função 
CPF/MF nº. 

COMODANTE 

 
TESTEMUNHAS: 
(Fiscais de Contrato nomeados em Boletim Interno) 

 

 
TESTEMUNHA 1– P/G CPF: 

 

 
TESTEMUNHA 2– P/G CPF: 
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